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PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITACÃO

.§.

N" 2024.07.09.1

OBJETO: CONTRATAÇAO DE SERVIÇOS QUE PERMITH' AOS USUARIOS HABILITADOS
NO AMBIENTtr SENHA REDE REALIZAREM CONSUI,T,\S ON-LINE, VIA REDE SERPRO,
Às nasrs CoNvENIADAS DE GovERNo. I,lssAS BAsEs poDg,M sER INTI.:RNAS, ou
SE,JA, SOLUÇÔTS PNOVI»AS E IIOSPEDADAS PEI,O SERPRO, II/OU SOI,UÇÕT]S DE,

''SISTEMA EXTI'RNO'', PRODUZIDAS E IIOSPEDÂDAS EM AMBIT]NTT]S IIXTE,RNOS AO
SERPRO, POR INTERMEDIO DA SECRETARI,\ MUNICIP, I, DF] I..INANÇAS DI] JUAZEIRO
DO NORTE/CE.

O Ordenador de Despesas da Sccretaria Municipal de Í"inanças, o Sr. l.eandro Saraiva Dantas

de Oliveira. no uso de suas funções, vem abrir o presentc Proccsso Adrninistlativo dc Incxigibilidadc dc
r.-z Licitação n" 2024.07.09.1, para a contratação de scrviços que pcrmitc aos usuários habilitados no

ambiente Senha Rede realizarem consultas on-line, via Rcde SE,RPRO. às bases conveniadas de govcrno.

Essas bases podem ser internas, ou seja, soluções providas e hospedadas pelo SIiRPRO. e/ou soluções de

"Sistema Externo". produzidas e hospedadas em ambicntcs cxtcrnos ao SFIRPRO, por intennédio da

Secretaria Municipal de I"inanças de Juazeiro do None/C['], cm Íàvor da etnpresa SERVIÇO l'EDllR^l,
D[, PROCESSAMEN'I'O DE DADOS (SERPRO), inscrita no CNPJ sob o n' 33.683.1 I l/0001-07.

DA FUNDAMENTACAO LEGAL

As contratações da adrninistração pública obedccem aos ditames da lci. que dispõc a

obrigatoriedade de um procedimento licitatório nas modalidâdes elencadas no art. 28, da [.ci Í]edcral no

14.1331221 . O legislador no intuito de dar maior segurança ao dinheiro público limitou o administrador
para que cstc contratasse apenas diante de propostas mais vantajosas para a administração pública. mas é

claro quc há situações que cxige uma contratação dirctâ, que se encontra conlo Lrma cxceção à t'cgra. Pot'

essa razão, só serão perrnitidas em circunstâncias quc caractcriz-enr vcrdade irarrentc umâ situação dc

exccpc ionalidade.

Analisando os autos desse procedimento observou-se que a situaçâo que se aÍigura cstá

amparada no aÍÍ.74, inciso I. da Lei F'ederal n' 14.133121, quc dispõe:

An. 74. É rnexigível a licitaçáo quando inviável a competição, em
espêcial nos casos de:

I - aquisiçáo de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou
contrataçáo de serviÇos que só possam ser fornecidos por produtor,
empresa ou representante comercial exclusivos.

ConÍbrme constatado acinra, evidencia-se a possibilidadc lcgal da contratação direta. scm a

nccessidade de procedimcnto licitatório. devidamentc lundamentado na legislação.

DA JUSTIT'ICATIVÂ E RAZAO DA ESCOI,IIA

A Lei l4.l33l2l estabelece, em seu art. 74. quc é incxigívcl a Licitação scmprc cluc hor.rvcr

inviabilidade de competição, exernplificando algumas hipótescs enl seus irrcisos dc I a lll.
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Compulsando os autos. verificamos que a emprcsa SERVIÇO l:IIDURAL DII
PROCESSAMIINTO DE DADOS (SERPRO) detém a cxclusividadc nos scrviços elcncados no l'ermo dc
ReÍêrência, haja vista se tratar de unra empresa integrantc da Administração Pública, acostada aos autos do
processo.

Âssim, pelas razões e posicionamentos ora cxpendidos c. (arnbém, pelas rccomendações legais
previstas no aÍÍ.74. inciso I, da l-ei l"ederal n" 14.133. dc 0l de abril dc 2021 e demais dispositivos lcgais
pertinentes à rnatéria. entendemos estar perfeitamente.iustiÍicada a contratação em aprcço.

DA FONTE DE RECURSOS

Os recursos necessários para o referido pagamento são provcnicntes do próprio rnunicípio
previstos na seguinte dotação orçamentária:

Orpão Un id. Orç.
05 0l

Projeto/Atividade
04. I 22.0001.2.009

Elemeíto de Despcsâ
3.3.90.19.(X)

DA HABILITAÇAO

Nos procedimentos administrativos para contratação. a Âdrninistração tem o dcver de verificar
os requisitos de habilitação estabelecidos no aí. 62 da Lei l4.l33l2l .

Rcsta dcixar consignado que a contratada demonstrou sua habilitação.jurídica. qualiÍicação
técnica, qualiÍicação econôm ico-Ílnanceira e regularidade fiscal c trabalhista, confonre documentos
acostados aos autos.

DECLARACAO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

O Ordcnador de Despesas da Sccretaria Municipal dc ["inanças, o Sr. l,candro Saraiva Dantas
de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e considerando tudo o que consta dcstc Processo

Administrativo, vem emitir a prescntc Declaração de Inexigibilidadc dc Licitação. fundamcntada no Àrt.
74, inciso I, da Lei Federal n" 14.133121, de 0t dc abril de 2021 c dcmais dispositivos lcgais
pertinentes à matéria, para a contratação dc cmpresa espccializada na prestação dc scrviço de

d isponibilização dc acesso (via SURPRO) a banco dc dados especíÍico, corn informações atualizadas de

preços praticados pela Administração Pública e mapas de fbrneccdorcs por região. para scrvir dc subsídio
às contratações a screm realizadas pela Prefeitura Municipal de -hrazciro do NorteiCE. por intcrrródio de

sua Secretaria de Irinanças, em Íàvor da empresa SERVIÇO I'IIDEI{AL, DI,l PROCII,SS^MtlNTO D})
DADOS (SERPRO), inscrita no CNP.I sob o n" 33.683.1 I l/0001-07.

Juazeiro do NortciCE, 09 de julho dc 2024.

[,eand live irae

enador de D pesaso
Secretaria Municipal de I; inanças



'& 6í:.-: : :._.a) j: Llc ii.1,ç., :-

_3

TERMO DE HOMOLOGACAO

INEXIGIBTTIDADE DE LICITAçÃO No 2024.07.09.1

O llmo. Sr. Leandro Saraiva Dantas de Oliveira, Ordenador de Despesas da
Secretaria Municipal de Finanças, vem no uso de suas atribuições legais, e de acordo com o
que determina o Art.74, inciso I, da Lei Federal no 14.133121, e considerando o que consta
do presente Processo Administrativo, face a justificativa apresentada, HOMOLOGAR a
Declaração de Inexigibilidade de Licitação para a contratação de serviços que permite aos
usuários habilitados no ambiente Senha Rede realizarem consultas on-line, via Rede

SERPRO, às bases conveniadas de governo. Essas bases podem ser internas, ou seja,
soluções providas e hospedadas pelo SERPRO, e/ou soluções de "Sistema Externo",

\-/ produzidas e hospedadas em ambientes externos ao SERPRO, por intermedio da Secretaria
Municipal de Finanças de luazeiro do Nofte/CE, em favor da empresa SERVIçO FEDERAL
DE PROCESSAMENTO DE DADOS (SERPRO), inscrita no CNPI sob o no

33.683.111/0001-07, sendo que a respectiva contratação terá como valor total para a

realização dos serviços a importância de R$ 8.544,72 (oito mil quinhentos e quarenta e
quatro reais e setenta e dois centavos), determinando, outrossim, que se proceda a
publicação do devido extrato desta Homologação.

Ao Setor Contábil-financeiro para as providências cabíveis.

Notifique-se a supracitada empresa para celebração do respectivo Contrato.

Ciência aos interessados.

Publique-se.

Paço da Prefeitura Municipal de luazeiro do Nofte - Estado do Ceará, 10 de
julho de 2024.

Leandro e Oliveira
Orde r de Despesas

Secretaria Municipal de Finanças
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Locali .l;a./.iDo cr) Norte/CE ÓÍgãor lít,li.llciPlO lE lUÀZÉlllo DO NOR iE

Unidâdê compradoràr 1 - PREFEITUR^ MUNICIPÁL Dt JUÀZEIRO DO fiORTE - alt

Modo de disputar Nóo sr-. êplica Rêgistro de pÍeço: Nóo

Datâ de divulgação no PNCPT 19/A9/2A2a Situaçáo: DNU[í]^dr nc, irf]cP

ld contrataÇão PNCP: 07il74O82OOO114l-OOt]137/2C?:4 Fonte: [il-1.. Cor!]r-1r.-r!

V Objetoi

VâLOA TOÍAL HOMOLOGADO I» COMPRA

R$ E 544 72

Vàtôr únitário a stinà11ô _

R3 A 514 7;

Valor totÀtestimado

Pa'<15:172s,ürv !oi, quo oorinit.' r )s
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Acessar Contíatacáo.:,
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030 DrÁRro oFtcrAL Do MUNrciPro JUAZEIRO DO NORTE-CE, ,I1 DE JULHO DE 2024
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tNÍcto DA pUBLICAÇÁo, l l/0712024 ro,oo

FrM REC. PROPOSTA, t6/07 /2024 08,00

ACOLHIMENTO DE PROPOSTA, 16/07 /2074 OfiA

PREFERÊNCIAI MElEPPlEQUIPARADAS

VALOR TOTAL DO PROCESSO' R$ 19.840,24 (Dezenove Mil
Oi«rcenros e Quarenra Rcâis eVinre e QuÀtro Centâvos).

EMAIL PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS,

mailro:gabinerecmno@gmail.com cpsmjn.dispensÂ@gmâil.com

OBJETO DO PROCESSO: 
'O*19{TAÇÁO 

DE EMPRESA

ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE GÊNEROS

ALIMENTICIOS DESTINADOS AO CENTRO ESPECIALIZADO

EM REABILITAÇÁO - CER II, UNIDADE ADMINISTRADA

\z peLo coNSóRCro ruBlrco DE sAUDE DA

MICRORREGÉO DE JUAZEIRO DO NORTE,/CE.

Para demais inÍormaçóes contato via e-mail, cpsmjn@gnT ail.corn, or.r

acesso pclo li nk, hrrps,//wu,+,.acotacao.com.br/CPSMJN,/rJispensas

CÍCERo IGOR LIMA ALVES

Agenre de Conrrataçio

Resolução 02l2024

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LTCITAÇAO

A Cenrral de Compras ,.la PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norre,

cnr cuntprinrenro J,, Ternr,r de H,rmLrhrgrr.;ãrr pr,rccJiJ() pel(' Sr.
V 

L"nnJ.u Sarriva Dantas Jc Olivrire, Or.lena,.lor .lc Despc,as d:r

Secreraria Municipal de Finanças, faz public.ro exrraro resumido do

p«rcesso de lnexigibilidade de Licitâçáo n.'2024.0?.09.1. Obje«r,

Corrtrataçào de empresa especializada nâ prestação de serviço de

disponibilizrçrio de acesso (via SERPRO) a banco de dados específico,

com informaçóes atualizadas de precos praticados pela Admtnistração

Pirblicl e mlpas cle fornece<Jorcs por região, para sen,ir cle subsidio às

conrrâtÂções a serem realizadas pela Prefeitura Municipalde Jurzeiro

do Norre/CE, por inrermédio de sua Secretaria de Finanças.

Favorecrclo, SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE

DADOS (SERPRO), inscrito no CNPJ sob o n" 33.681.1I [/0001-

07. Valor' R$ 8.544,72 (oiro mil quinhentos e quÍrrentâ e quarro

reais e setenra e dois centar«rs). Fundamento Legal, Anigo 74, inciso I,

da Lci n" 14.llll21. Declaracão de lnexigibilidrde rle Licitação

emicida pela Centralde Compras e Ratificada pelo Ordenador de

Despesas da Secreraria MtrrTicipal de Finanças.

EXTIi-ATO I)E (X))\TIIATO r-. I i24.ari. l(-r-0002

l)nrr <le Àssinirtrrn .1,, (i,rrtr,rt,,, l0 dc.]ulho Jc i02'1

Extratrr .1e (l.rtrtrar<r N' 2024.07.10-0002. l)ispensa rJe lieit.açào N'

2C24,06.21.2. |trr.s' ,r Mtrnicipio el< Jtra:<iro .lo Nor re./(iL, rtlavcs

rla(r) Secretaria Municipal de Finrnças c i1 rrnprcsir J LIMA DE

ALENCAR Objc«r Conrrar:rcio de serviços a serem presrados rra

locação de equipamenro do ripo servidor, destinado a u[ilizâção para

guarda de arquivos ebackups, com hospedagem nuvem e acesso remoto

disponível aos usuários, junto a Prefeitura Municipal de Juazeiro Jo

Norre,/CE, através da sua SecÍeraria de Finanças, c()nt()nrre

csp!'ciiicirçoer const,rnrcs nas Jisposi,..,1cs conrarluris. \raloI T,rral L|,

CoLrrtato, RS 18.60C,00 (JLr-r,jt,, rrril scis.erros rrris). \"isar), i

OonrrrLrrrl rtór lil/'07:/2(125. Sílrr;rturr.s, I-e;rrr<lr,r Sirr,ri,,r [];rnr,rs

.1e Olir'.ir,r .' ]ônaras Limn Alencrr.

Exemplares disponíveis na página
https ://Www.j u aze i rod o n orte. ce. gov. br/

diariolista.php

t.
\:.r \:
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DÀtâ, 10 de julho de 2024
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TERMO DE CONVOCAÇÀO

INEXIGTBILIDADE DE LICITAÇAO N" 2024.07.09.1.

Contratada: SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS (SERPRO).
CNPJ: 33.683. I I l/0001-07.
Endereço: St de Crande Área Norte, Q 601, Lote V - Asa Norte, CEP: 70.836-900, Brasítia/DF

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, através da Secretaria Municipal
de Finanças, no uso de suas funções, vem CONVOCAR a empresa SERVIÇO FEDERÂL DE
PROCESSAMENTO DE DADOS (SERPRO), para assinatura do Instrumento Contratual referente

à INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÀO N'2024.07.09.1, cujo objeto é a Contratação de serviços que

permite aos usuários habilitados no ambiente Senha Rede realizarem consultas on-line, via Rede

SERPRO, às bases conveniadas de governo. Essas bases podem ser intemas, ou seja, soluções
providas e hospedadas pelo SERPRO, e/ou soluções de "Sistema Externo", produzidas e hospedadas

em ambientes extemos ao SERPRO, por intermédio da Secretaria Municipal de Finanças de Juazeiro

do Norte/CE.

O representante da empresa, acima convocada, deverá se apresentar no prazo

nráximo de 02 (dois) dias úteis, contados a panir do recebimento desta, para proceder conr a assinatura

do referido instrumento.

Juazeiro do Norte/CE, I I de julho de 2024.

Leandro Olivcira
Despesase

Sec retaria Municipal de Finanças

Recebido:
íEIiRIQUE ItÂ]TIELI.O
CPf:303.826.628-06
t3t09/zoz4

SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS (SERPRO)
CNPJ n" 33.683.1 I 1/0001-07

!;t:^'
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PREFEITT}RÂ MUFIXCIPAÍ- *ã ]UAZE§RÜ DO TüS:iTE
CNPJ : 87.9 74.08ã/ 0001-3"/+

coNTRATO No 2024.07.1 1.0001

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do
Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Finanças
e a empresa SERVIçO FEDERAL DE
PROCESSAMENTo oE DADoS (SERPRO), para o
fim que nele se declara.

O MUNICíP|O oE JUAZEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o no 07.974.08210001-14, através da Secretaria
Municipal de Finanças, neste ato representada por seu Ordenador de Dêspesas, o Sr.
Leandro Saraiva Dantas de Oliveira, residente e domiciliado nesta cidade, apenas
denominado de CONTRATANTE, e de outro lado a empresa SERVIçO FEDERAL DE
PROCESSAMENTO DE DADOS (SERPRO), empresa pública federal, com sede no St de
Grande Área Norte, Q 601, Lote V - Asa Norte, CEP: 70.836-900, Brasília/DF, inscrita no
CNPJ/MF sob o no 33.683.í 1 110001-07, neste ato representada por Karina Brandão de
Oliveira Bastos, inscrita no CPF/MF sob o no 028.514.066-39 e Henrique Mattiello inscrito no
CNPJ/MF sob o no 303.826.628-06 apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar
o presente contrato, oriundo do Processo de lnexigibilidade de Licitação no 2024.07.09.1 ,

em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal no 14.133, de 0'l de abril de
2021 , mediante as cláusulas e condições a seguir.

í DOOBJETO E DADESCRIÇÃO DOSSERVICOS

1.1 O presente contrato tem por finalidade a prestação dos serviços técnicos
especializados descritos no anexo "Descrição dos Serviços" deste contrato.

DAVINCI.JLAÇÃO

Este contrato integra o processo administrativo do CLIENTE no 2024.07.09.1 .

O presente contrato deverá ser interpretado em sua completude, incluindo-se os
seus anexos.
A execução deste contÍato será regulada pelas suas cláusulas e condições, pelos
dispositivos da Lei no 14.13312021, pelos preceitos de Direito Público, sendo
aplícadas, subsidiariamente, os preceitos da Teoria Geral dos Contratos, o princípio
da boa-fé objetiva e as disposições de Direito Privado.

DA FUNDAMENTACÃO

Este Contrato é celebrado por inexigibilidade de licitação, com base no disposto no
art. 7 4 da Lei no 14.13312021.

4 DA IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO

2

2.1
2.2

2.3

3

3.1

4.1 Este serviço é classificável como de natureza de prestação continuada.
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5.1

6.1.2

6.1 .3

6.',t.4

6.í.5

6.1.6

6.1.6.1

6

DO REGIME DE EXECUÇÃO

O regime de execução deste contrato é caracterizado como empreitada por preço
unitário.

DAS OBRIGAÇÕES

São obrigações do CLIENTE:
Assegurar as condiçôes necessárias para a execução dos serviços contratados,
conforme especificaçáo detalhada no anexo "Descrição dos Serviços" deste
contrato.
Solicitar formalmente, por meio dos canais de comunicação descritos no anexo
"Descrição dos Serviços", qualquer alteração que possa impactar a execução dos
serviços, ficando a critério do SERPRO a sua aceitação.
lnformar e manter operantes os seus dados de contato registrados neste contrato,
bem como comunicar tempestivamente ao SERPRO as atualizações dessas
informações.
Efetuar o correto pagamento dos serviços prestados dentro dos prazos
especifi cados neste contrato.
Não armazenar ou reproduzir os dados e informações obtidos por meio dos
serviços que compôem o objeto deste contrato, excetuando-se as situaçôes
devidamente justificadas nas quais o armazenamento ou reprodução dos
referidos dados e informaçôes sejam necessários para o exercício das atividades
do CLIENTE, bem como quando o armazenamento ou reprodução dos dados e
informações forem realizados por exigências legais, informando individual e
detalhadamente ao SERPRO sobre cada ocorrência excepcional.
Não utilizar os serviços e os dados obtidos para finalidade ou forma distinta da
qual foram concebidos e fornecidos ou para a prática de atos considerados
ilegais, abusivos e/ou contrários aos princípios norteadores do Código de Ética do
SERPRO.

Em casos de suspeita das práticas descritas acima, os serviços poderão ser
suspensos, com a consequente comunicação do ocorrido às autoridades
competentes e, em eventual conÍirmação, o SERPRO poderá rescindir o
presente contrato e iniciar o processo de apuração de responsabilidade do
agente que tenha dado causa a estas práticas.

São obrigações do SERPRO:
Prestar os serviços de acordo com o presente contrato, desde que o CLIENTE
tenha assegurado as condiçôes necessárias para a utilização dos serviços
contratados.
Enviar, por meio eletrônico, relatório de prestação de contas discriminando os
serviços, Notas Fiscais e Guias de Pagamento (boletos) correspondentes ao
serviço prestado. Estes documentos também estarão disponíveis para o CLIENTE
na Area do Cliente disponibilizada pelo SERPRO.
Manter suas condições de habilitação durante toda a vigência contratual, em
cumprimento às determinações legais, o que será comprovado pelo CLIENTE por
meio de consultas aos sistemas ou cadastros de regularidade da Administração
Pública Federal.
Comunicar, formalmente, ao CLIENTE qualquer ocorrência que possa impactar na

6.í
6.1.'1

6.2
6.2.1

6.2.2

6.2.3

6.2.4
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7.1

I
8.1

8.2

8.2.1

8.2.2

8.2.3

8.2.4

8.2.5

8.2.6

8.3

8.4
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execução dos serviços.

DA PRO PRIEDA DE NTELEC TTJAI F DIRFITO AI ITORAI

As condições relativas à propriedade intelectual da solução estão dispostas no
anexo "Descrição dos Serviços" deste contrato.

DO SIGILO E DA SEGURANÇA DAS INFORMAÇÕES

As PARTES se comprometem a manter sob estrita conÍidencialidade toda e
qualquer informação trocada entre si em relação à presente prestação de serviços,
bem como toda e qualquer informação ou documento dela derivado, sem prejuízo
de qualquer outra proteção assegurada às PARTES pelo ordenamento jurídico.
Sobre a confidencialidade e a não divulgação de informaçóes, fica estabelecido
que:
Todas as informações e os conhecimentos aportados pelas PARTES para a
execução do objeto dêste contrato são tratadas como conÍidenciais, assim como
todos os seus resultados.
A confidencialidade implica a obrigação de não divulgar ou repassar informações
e conhecimentos a terceiros não envolvidos nesta relação contratual, sem
autorização expressa, por escrito, dos seus detentores.
Não são tratadas como conhecimentos e informações conÍidenciais as
informações que forem comprovadamente conhecidas por outra fonte, de forma
legal e legítima, independentemente da iniciativa das PARTES no contexto deste
contrato.
Qualquer exceção à confidencialidade só será possível caso prevista neste
contrato ou com a anuência prévia e por escrito das PARTES em disponibilizar a
terceiros determinada informação. As PARTES concordam com a disponibilização
de informações confidenciais a terceiros nos casos em que tal disponibilização se
mostre necessária para o cumprimento de exigências legais.
Para os Íins do presente contralo, a expressão "lnÍormação ConÍidencial" significa
toda e qualquer informação revelada, fornecida ou comunicada (seja por escrito,
de forma eletrônica ou por qualquer outra forma) pelas PARTES entre si, seus
representantes legais, administradores, diretores, sócios, empregados,
consultores ou contratados (em conjunto, doravante designados
"REPRESENTANTES") no âmbito deste contrato.
Todas as anotaçôes, análises, compilações, estudos e quaisquer outros
documentos elaborados pelas PARTES ou por seus REPRESENTANTES com
base nas informações descritas no item anterior serão também considerados
"lnformação Confidencial" para os fins do presente contrato.

A informação que vier a ser revelada, fornecida ou comunicada verbalmente entre
as PARÍES deverá integrar ata lavrada por qualquer dos seus representantes para
que possa constituir objeto mensurável e dotado de rastreabilidade para eÍeito da
confidencialidade ora pactuada.
O descumprimento desta cláusula por qualquer das PARTES poderá ensejar a
responsabilização de quem lhe der causa, nos termos da lei, inclusive em relação
aos eventuais danos causados à parte contrária ou a terceiros.
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8.4.1

8.4.2

8.5

8.6

Sem prejuízo de eventuais sanções aplicáveis nas esferas cÍvel e administrativa,
a conduta que represente violação a essa cláusula pode vir a ser enquadrada no
crime de concorrência desleal previsto no art. 195, inc. Xl, da Lei no 9.279l'1996.
O dever de confidencialidade estabelecido nesse contrato inclui a necessidade de
observância da Lei no 13.70912018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD).

A responsabilidade por danos causados às PARTES ou a terceiros por eventual
vazamento de dados ou outro tratamento de dados inadequado ou ilícito, será
direcionada a quem comprovadamente tenha dado causa, por sua ação, omissão,
ou sob sua responsabilidade.
O SERPRO não será responsabilizado por quaisquer prejuízos causados por
eventuais erros, fraudes ou má qualidade dos dados compartilhados, bem como
pelo uso indevido por terceiros das ferramentas que compõem a solução.

9 DA FISCALIZACAO DO CONTRATO

9.1 Conforme dispõe o an. 117 da Lei no 14.13312021, o CLIENTE designará
Íormalmente os rêpresentantes da AdministraÇão (Gestor e Fiscais) que serão
responsáveis pelo acompanhamento e pela fiscalização da execução do contrato e
realizarâo a alocação dos recursos necessários de forma a assegurar o perfeito
cumprimento deste contrato.

10 DO LOCAL DE PRESTAÇAO DOS SERVIÇOS

10.'l Os locais de prestação dos serviços estâo especificados no anexo "Descrição dos
Serviços" deste contrato.
Para a correta tributação, as notas fiscais deverão ser emitidas com o CNPJ do
estabelecimento do SERPRO onde os serviços forem prestados.

10.2

11 DO PRECO E DAS CONDICÔTS OE PAGAMENTO

11.1

11.2

1í.3

11.4

I 1.5

í 1.6

O valor estimado deste contrato para seu período de vigência e de R$ 8.544,72
(Oito mil quinhentos e quarenta e quatro reais e setenta e dois centavos).
Os preços já incluem a tributação necessária para a prestação dos serviços,
conforme a legislação tributária vigente.
Os itens faturáveis, a forma de cálculo e o detalhamento dos valores a serem
pagos mensalmente pelo CLIENTE estão descritos no anexo "Relatório
Consolidado de Preços e Volumes" deste contrato.
Para efeito de pagamento, o SERPRO cobrará um valor mensal, que será
calculado com base no volume consumido pelo CLIENTE no período de 21 (vinte e
um) do mês anterior ao dia 20 (vinte) do mês especiÍicado.
Caberá ao CLIENTE indicar e manter atualizadas todas as informações
necessárias para envio eletrônico (por e-mail) da nota fiscal e dos boletos de
pagamento correspondentes aos serviços prestados.
Desde o primeiro faturamento o relatório de prestação dos serviços será
encaminhado automaticamente pelo SERPRO para o e-mail informado pelo
CLIENTE no anexo "IDENTIFICAÇÃO DO CLIENTE deste contrato.

No reíerido e-mail constarão as informações necessárias para que o CLIENTE
acesse e se cadastre no portal.

1 1 .6.1
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11.7 O não recebimento pelo CLIENTE, por correspondência eletrônica, dos
documentos de cobrança mensais não o isentará de efetuar o pagamento dos
valores devidos até a data de vencimento. Neste caso, o CLIENTE deverá acessar
os documentos necessários para o pagamento no portal Area do Cliente.

11.8 Nas notas fiscais emitidas o nome do CLIENTE terá a mesma descrição adotada
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ da Secretaria da Receita
Federal do Brasil - RFB do Ministério da Economia - ME.

'Í í.9 O pagamento das faturas/boletos deverá ser realizado pelo CLIENTE no prazo de
ate 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data de emissão da nota fiscal
pelo SERPRO. A nota fiscal será emitida até o último dia útil do mês de referência.

11.10 O valor da primeira fatura poderá ser cobrado proporcionalmente (pro rata die) a
partir da instalação/habilitação/utilização do serviço.

11.11 O valor mensal será atestado definitivamente em até 5 (cinco) dias corridos,
contados do recebimento ou da disponibilização da documentação correspondente
à prestação do serviço.

1í.11.'l Decorrido o prazo para recebimento definitivo, sem que haja manifestação formal
do CLIENTE, o SERPRO emitirá, automaticamente, as notas fiscais referentes
aos serviços prestados.

12 DO ATRASO NO PAGAMENTO

12.1

12.1
12.1

Não ocorrendo o pagamento pelo CLIENTE dentro do prazo estipulado neste
contrato, o valor devido será acrescido de encargos, que contemplam:

1 Multa de 1% (um por cento); e
2 Juros de mora (pro rata die) de 0,5% (meio por cento) ao mês sobre o valor

faturado a partir da data do vencimento.
O atraso no pagamento, quando igual ou superior a 60 (sessenta) dias, permite a
suspensão imediata dos serviços preslados pelo SERPRO, hipótese em que o
CLIENTE continuará responsável pelo pagamento dos serviços já prestados e dos
encargos financeiros deles decorrentes.

DA RETENCÃO DE TRIBUTOS

12.2

í3

13.1 Em conformidade com a legislação hibutária aplicável, nos casos em que houver a
retenção de tributos, via substituição tributária, caberá ao CLIENTE enviar os
comprovantes de recolhimento de tributos para o endereço eletrônico do SERPRO
(gestaotributaria@serpro.gov.br) ou encaminháJos para o seguinte endereço:

Departamento de Gestão Tributária Superintendência de Controladoria SERPRO
(Edifício SEDE)
Endereço: SGAN 601 - Módulo V - Asa Norte - Brasília/DF CEP: 70.836-900.

14 DA VIGÊNCIA

14.1 O presente contrato vigerá por 12 (doze) meses, contados a partir de sua data de
assinalura, prorrogável conforme preconizado nos art. 106 e 107 da Lei no

14.13312021.
Caso a assinatura seja efetivada por meio de certificação digital ou eletrônica,14.1.1
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considerar-se-á como início da vigência a data em que o último signatário assinar

DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA

15.1 A despesa com a execução deste contrato está programada em dotação
orçamentária própria do CLIENTE, prevista no seu orçamento para o exercício
corrente, conforme disposto a seguir:

lJn /Àtivüariê Elêmento de
04.122.0003,2.009 3.3.90.39.00

15.2 Para o caso de eventual execução deste contrato em exercício futuro, a parte da
despesa a ser executada em tal exercício será objeto de Termo Aditivo ou
Apostilamento com a indicação, por parte do CLIENTE, dos créditos e empenhos
para sua cobertura.

16

'16.'l O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, por melo de reajuste de preços,
para órgãos integrantes do Sistema de Administração de Recursos de Tecnologia
da lnformação do Poder Executivo Federal - SISP no momento da contratação, ou
para outros CLIENTES que por fundamento normativo próprio se submetam à
mesma sistemática de reajuste, se dará por meio da aplicação do índice de Custo
de Tecnologia da lnformação (lCTl), apurado pelo lnstituto de Pesquisa Econômica
Aplicada (IPEA), acumulado nos últimos doze meses contados a partir da data de
assinatura do contrato.

16.2 O reequilíbrio econômico-Íinanceiro, por meio de reajuste de preços, para órgãos
ou entidades não integrantes do SISP no momento da contratação ou que não se
submetam à mesma sistemática.de reajuste por fundamento normativo próprio, se
dará por meio da aplicação do lndice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), apurado pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE),
acumulado nos últimos doze meses contados a partir da data de assinatura do
Contrato.

16.3 Haja vista que a apuração do IPCA e do lCTl é realizada mensalmente pelo IBGE e
IPEA, respectivamente, o que inviabiliza a sua ponderação em proporção diária, a
referência do cálculo considerará meses completos a partir do mês da data base.

16.4 A data base para cálculo do índice da primeira correção monetária será o mês de
assinatura do Contrato, considerando-se esta data a do orçamento do Contrato e
tomando-se como base a seguinte fórmula:

11 = (11 -lo)/ loR=Vox
lr
Ví =Vo+R
Onde:
lr - índice de reajustamento
l1 - índice correspondente à data para qual se deseja reajustar o valor (aniversáriode 12
(doze) meses a partir da assinatura do Contrato)
lo - índice correspondente à data base do contrato (mês de assinatura do Contrato)R - valor
do reajustamento procurado

On
05 01
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V1 - preço final já reajustado
Vo - preço original do Contrato, na data base (valor a ser reajustado)
'16.5 No caso de utilização do IPCA, os valores de "lo" e de "ll" podem ser consultados

no sítio eletrônico do IBGE, localizado no seguinte endereço:
https://ww2.ibge.gov.br/home/estatistica/indicadoresi precos/inpc_ipca/defaultseriesHist.shtm

16.6 Para o caso de utilização do lCTl, os valores de "lo" e de "11" podem ser
consultados no sÍtio eletrônico do IPEA, localizado no seguinte endereço:
http://www.ipea. gov. br.

16.7 De acordo com o disposto no inciso I do art. I 36 da Lei no 14.13312021, os
reajustes ocorrerão por simples apostilamentos efetuados automaticamente e de
ofício, sendo dispensado o prévio requerimento por parte do SERPRO.

16.8 Após efetuado pela autoridade competente da parte CLIENTE, o apostilamento
deverá ser enviado ao SERPRO no prazo máximo de 5 dias corridos contados da
assinatura do documento.

16.9 De acordo com o art. 20 da Lei no 10.19212001, os eÍeitos do reajuste serão
considerados a partir do dia subsequente ao aniversário de vigência do contrato e
a aplicação dos demais reajustes respeitarão o intervalo mínimo de 12 (doze)
meses entre suas aplicações.

16.,l0 O índice de reajuste incidirá sobre cada item faturável discriminado neste Contrato.
',l6.11 O reequilíbrio por meio de revisão, para todos os Órgãos e Entidades Contratantes,

integrantes ou não do SISP:
16.í1.1 Dar-se-á em caso de mudanças de caráter extraordinário ou previsÍveis porém de

consequências incalculáveis, objetivando a manutenção do equilÍbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, A base para cálculo da revisão retroagirá até a data
do fato que a motivou e deverá ser formalizada por termo aditivo próprio.

17 DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

17.1 O SERPRO Íica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressóes que se fizerem necessários no objeto do presente
Contrato, até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor atualizado deste Contrato.
Mediante acordo entre as PARTES poderá haver supressão de quantitativos do
objeto contratado em percentual superior a 25o/o do valor inicial atualizado do
Contrato.

18 DA RESCISÃO

18.1 Os casos de rescisão contratual obedecerão ao disposto nos artigos 137 a 139 da
Lei n. 14.13312021, e serão formalmente motivados nos autos do procedimento,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.
Pa,a Íotmaliz a rescisão contratual, o CLIENTE deverá abrir um acionamento,
nos termos previstos neste contrato, por meio dos Canais de Atendimento expostos
no anexo "Descrição dos Serviços" deste contrato.
Nos casos em que a prestação do serviço objeto deste contrato depender de
autorização de órgão ou entidade responsável pelos dados e informações, eventual
cancelamento da autorização concedida ao SERPRO para esta finalidade ensejará
a imediata suspensão dos serviços e o início do procedimento de rescisão deste

18.2

'18.3

- hL§



contrato, não cabendo ao CLIENTE direito a qualquer indenização por parte do
SERPRO, seja a que título for.

18.4 Eventual rescisão não representa quitação para os débitos aÍeridos e não quitados.
Em caso de rescisão os serviços serão considerados parcialmente entregues e
caberá ao CLIENTE eÍetuar o pagamento proporcional aos serviços até então
prestados, conforme as condições estabelêcidas nesse contrato.

18.5 Condições específicas de rescisão decorrentes de características próprias do
serviço contratado, se existirem, estarão especificadas no anexo "Descrição dos
Serviços" deste contrato.

19 DACOMUNICACÃOFORMAL

,r, i.
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19.1

19.2

20

Será considerada comunicação formal toda e qualquer troca de informações
realizada entre as PARTES por meio dos Canais de Atendimento estabelecidos no
anexo "Descrição dos Serviços" deste contrato.
O CLIENTE deverá comunicar as atualizaçôes de seus dados de contato ao
SERPRO, sob pena de assumir o risco de não receber comunicações que sejam
relacionadas aos serviços deste contrato.

DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

20.1 Os ônus decorrentes do descumprimento de quaisquer obrigações estabelecidas
neste instrumento contratual serão de responsabilidade da parte que lhes der
causa, sem prejuízo de eventual responsabilização daquele que der causa ao
inadimplemento por perdas e danos perante a parte prejudicada.

20.2 Eventual aplicação de sanção administrativa deve ser formalmente motivada,
assegurado o exercÍcio, de forma prévia, do contraditório e da ampla deÍesa.

20.3 Na aplicação das sanções a autoridade competente levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena e o dano causado à
parte prejudicada, observado o princípio da proporcionalidade.

20.3.1 Constituirá:
20.3.1.í Advertência - Sanção aplicável à ocorrência de inexecução parcial

náo reiterada.
20.3.'|..2 Mora - O recebimento total em atraso dos serviços contratados ou atraso na

execução das disposiçôes contratuais.
20.3.1.3 lnexecução parcial - O recebimento parcial, ainda que em atraso, dos serviços

contratados para o período de referência.
20.3.1.4 lnexecução total - O não recebimento de todas as parcelas dos serviços

contratados.
20.3.2 Por inexecução parcial ou total deste contrato, o SERPRO estará sujeito à

aplicação das sançôes descritas no art. 1 56 da Lei no 14.13312021 , de forma
gradativa e proporcional à gravidade da falta cometida e de eventual dano
causado, assegurados o contraditório e a ampla defesa de forma prévia.

20.3.2.1 Em caso de descumprimento total das obrigações, o valor da multa não
excederá a 10o/o (dez por cento) do valor do contrato. Caso haja a aplicação de
mais de uma multa por descumprimento parcial das obrigaçóes, a soma dos
valores das eventuais multas aplicadas não ultrapassará esse limite.

20.3.2.2 Fica estipulado o percentual de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês pro

j:. " -
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rata die sobre o valor do item inadimplido para os casos de mora (atraso).
20.3.3 Ficam estipulados a título de multa compensatória os percentuais de:
20.3.3.1 2o/o (dois por cento) sobre o valor do item inadimplido para os casos de

inexecução parcial reiterada.
20.3.3.2 10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato para os casos de inexecução

total.
20.4 Dentro do mesmo período de referência, para o mesmo item inadimplido, a multa

por inexecução total substitui a multa por inexecução parcial e a multa por mora; da
mesma forma, a multa por inexecução parcial substitui a multa por mora.

20.5 Os valores devidos pelo SERPRO serão pagos preferencialmente por meio de
redução do valor cobrado na fatura do mês seguinte à respectiva aplicação. Na
ausência de saldo contratual em serviços a serem prestados, o SERPRO pagará
ao CLIENTE por eventual diferença, preÍerencialmente, por meio de cobrança
administrativa.

21 DA ADERÊNCIA A LEI No í 3.709/20í I

21.1 As condiçôes relativas à aderência das PARTES à Lei Geral de Proteção de Dados
- LGPD estão discriminadas no anexo "Tratamento e Proteção de Dados Pessoais" deste
contrato.

21.2 O CLIENTE deve garantir os princípios da LGPD no seu relacionamento com o
Titular do Dado, inclusive destacando ao Titular a FINALIDADE do uso da
informação para evitar suspensão contratual junto ao SERPRO.

22 DA LEI ANTIEORRUPCÂO

22.1 As PARTES se comprometem a observar os preceitos legais do ordenamento
jurÍdico brasileiro relacionados ao combate à corrupção, em especial o Código de
Ética, Conduta e lntegridade do SERPRO, a Política de lntegridade e Anticorrupção

do SERPRO, o Programa Corporativo de lntegridade do SERPRO, a Lei no 12.84612013 e
o seu Decreto no 11.12912022 e, no que forem aplicáveis, os tratados internacionais
ratificados e promulgados no Decreto no 3.678/2000, Decreto no 4.41012002 e o Decreto no

5.687t2006.

22.2 O SERPRO (i) declara, por si e por seus administradores, funcionários,
representantes e outras pessoas que estão autorizadas a atuar em seu nome,
direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos contidos na Lei no

12.84612013i (ii) se obriga a tomar todas as providências para Íazer com que os
seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor
da mencionada Lei no 12.84612013; (iii) declara, por si e por seus administradores,
funcionários, representantes e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou
indiretamente, estar ciente do Código de Ética, Conduta e lntegridade do SERPRO,
da Política de lntegridade e Anticorrupção do SERPRO e do Programa Corporativo
de lntegridade do SERPRO.

22.2.1 O SERPRO, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, se
compromete perante a CLIENTE a não praticar os atos descritos no art. 50 da Lei
no 12.846120'13.

22.2.2 O descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por
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parte do SERPRO poderá ensejar a instauração de apuração de responsabilidade
de seus agentes com a aplicação de sanções administrativas porventura cabíveis,
sem prejuízo do ajuizamento de ação judicial, nos termos do art. '18, da Lei no

12.84612013.
22.2.3 O SERPRO se compromete a conduzir os seus negócios e práticas comerciais de

forma ética e íntegra, em conformidade com os preceitos legais vigentes no país.

23 DA MATRIZ DER ScOS

23.1 Em observância ao disposto no inciso XXVII do art. 60 da Lei no 14.13312021, as
PARTES, declaram que a presente contratação não apresenta eventos
supervenientes impactantes no equilíbrio econômico-financeiro que justifiquem ou
fundamentem a elaboração de Matriz de Riscos para o contrato.

25

27

27.1

27.2

24

24.1

DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pelas PARTES, segundo as disposições
contidas na Lei no 14.13312021 e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos.

DA MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO

As PARTES reconhecem que a contratação por meios eletrônicos, tecnológicos e
digitais é válida, exequível e plenamente eÍicaz, ainda que estabelecida com
assinatura eletrônica, digital ou certificação Íora dos padrões ICP-Brasil, conforme
MP no 2.2OO-2 de 2001 ou outra legislação de âmbito federal que venha a substituí-
la.
Considera-se que a celebração do presente contrato ocorreu na data da sua última
assinatura ou do seu último aceite.

28 DA PUBTICACÃO

Caberá ao CLIENTE providenciar às suas expensas, a publicação resumida deste
instrumento e dos respectivos aditamentos de que trata o ar1. 174 e o §2o do art.
175 da Lei n. 14.13312021.

25.1 Aplicam-se às PARTES as regras para solução de controvérsias de natureza
jurÍdica destinadas à Administração Pública, em especial quanto à submissão
dessas, em sêde administrativa, à Câmara de Mediação e Conciliação competente.

26 DO FORO

26.1 É eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, para dirimir
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam
ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1o da Lei no 14.133121.

DAS prSPOSrÇÕES GERATS

28.1
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Ajustadas as condiçôes estabelecidas, as PARTES assinam abaixo consolidando
os termos deste contrato.

Juazeiro do Norte/CE 1 1 de julho de 2024

Leandro Oliveira
Ord de Despesas

))L
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Secretaria Municipal de

Finanças CONTRATANTE
(CLIENTE).r:l.r.i(::

iETNIOUE IíATÍIELLO
CPFr 103.626.626-96
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TES MUNHAS:

Henrique Mattiello
Gerente de Departamento
SERPRO CONTRATADA

XIAIIA ERAIIOAO DE OIIVEIRA BASTOS
CPE:028.514.066-19
L3/s9/2024 ggnÉ

Karina Brandão de Oliveira Bastos
Gerente de DivisãoSERPRO

CONTRATADA
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ANEXO DO CONTRATO

DESCRIÇÃO DOS

SERVIÇOS

í DEFTNTÇÕBs sÁsrces

1.1 Partes: Todas as pessoas envolvidas neste contrato, isto é, o CLIENTE e o
SERPRO.

Cliente: Pessoa Jurídica que declara concordância com o presente documento. por
sua livre e voluntária adesão e que é identificada por meio do seu cadastro na Area
do Cliente do SERPRO.

Portal: Canal eletrônico acessível por intermédio da internet para vendas de
serviços oferecidos pelo SERPRO.

Área do Cliente: Canal eletrônico acessível por intermédio da lnternet pelo
CLIENTE. Este portal permitirá aos cadastrados do CLIENTE gerarem novas
chaves de acesso, verificar consumo, emitir 2a via de fatura, acessar
documentação técnica do serviço contratado. A Area do Cliente pode ser acessada
por intermédio do endereço eletrônico "http://cliente.serpro.gov.br".

HOD: Host on Demand, emulador 3270 que permite acesso via Web a dados dos
cadastros CPF e CNPJ da Receita Federal do Brasil e a dados de bases externas
ao SERPRO, como a do sistema SISBACEN.

CPF: Cadastro de Pessoas Físicas.

CNPJ: Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.

Sistemas Externos: Sistema cadastrado no Senha Rede com o objetivo de
possibilitar a conexão, via rede de Comunicação SERPRO, com sistemas
produzidos em ambientes externos ao SERPRO.

Sisbacen: Sistema de lnformaçÕes do Banco Central do Brasil.

Web Service: Uma solução utilizada na integração de sistemas e na comunicação
entre aplicações diferentes. Com essa tecnologia é possível que novas aplicações
possam interagir com aquelas que já existem e que sistemas desenvolvidos em
plataformas diferentes sejam compatíveis.

API: Conjunto de rotinas e padrôes de programação para acesso a um aplicativo de
software ou plataforma baseado na Web. A sigla API refere-se ao termo em inglês
"Application Programming lnterface" que signiÍica em tradução para o português
"lnterface de Programação de Aplicativos". Através das APls, os aplicativos podem
se comunicar uns com os outros sem conhecimento ou intervenção dos usuários.
Elas funcionam através da comunicação de diversos códigos, definindo
comportamentos especíÍicos de determinado objeto em uma interface. A API liga
as diversas funçôes de um site de maneira que possam ser utilizadas em outras
aplicações.

SRFB: Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil é um órgão específico,
singular, subordinado ao Ministério da Fazenda, exercendo funções essenciais

1.2

1.3

't.4

1.5

1.6

1.7

1.8

'Í.9

1.10

1.11

1.12
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2.1

2.1.1

2.1.2

3

3.1

3.2

3.3

3.4

3.5

3.5.1

J.b

3.7

para que o Estado possa cumprir seus objetivos.

2 DESCRIÇÃOGERALDOSERVIÇO

O HOD ACESSO CONVENIADO (Host on Demand) é um emulador 3270 Web, que
permite aos usuários habilitados no ambiente Senha Rede realizarem consultas on-
line, via Rede SERPRO, às bases conveniadas de governo. Essas bases podem
ser inlernas, ou seja, soluções providas e hospedadas pelo SERPRO, e/ou
soluções de "Sistema Externo", produzidas e hospedadas em ambientes externos
ao SERPRO. O HOD acesso conveniado permite que órgãos públicos das esÍeras,
federal, estadual e municipal acessem as bases de governo conveniadas, dentre as
quais:

lnternas, como o Cadastro de Pessoas Físicas - CPF e o Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica - CNPJ, mediante autorizaçóes emitidas pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB e;

Externas, como o Sistema do Banco Central (Sisbacen) e sistemas do Banco do
Brasil. As habilitaçôes para acessos aos sistemas exlernos são geridas e
autorizadas pelos órgãos proprietários dos respectivos sistemas.

CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS DO SERVIÇO

O acesso aos sistemas será feito via emulador HOD (Host On Demand),
disponibilizado no endereço https://acesso.serpro.gov.br.

O SERPRO fará o cadastramento do código de órgão de lotação específica para o
Cliente no sistema Senha Rede.

O Cliente indicará o SERPRO os representantes que serão habilitados no sistema
Senha Rede com o perÍil de "CADASTRADOR GERAL', mínimo de dois, que
estaráo autorizados a fazer a gestão dos usuários no sistema.

A habilitação e troca de senha do Cadastrador Geral do Cliente no sistema Senha
Rede ficará sob a responsabilidade do SERPRO.

O Cadastrador Geral é responsável por fazer a administração dos usuários do
Cliente, realizando as atividades de inclusão, exclusão, ativação/desativação, troca
de senha, etc, bem como fazer uso das funções de consultas que permitem
acompanhar o quantitativo dos usuários habilitados nos sistemas.

O cadastramento dos demais usuários no Sistema SENHA REDE será Íeita pelos
Cadastradores Gerais do Cliente, não cabendo ao SERPRO quaisquer ações
neste sentido.

A Habilitação dos cadastradores e usuários no módulo dos sistemas CPF/CNPJ
serão feitos pela Receita Federal do Brasil - RFB, órgão gestor dos sistema.

A habilitação nos sistemas externos do Banco Central, Banco do Brasil, ou de
quaisquer outras soluções externas que venham a ser integradas ao rol de
aplicações com acessos providos pelo HOD deverão ser realizadas pelos
correspondentes órgãos gestores/proprietários dos sistemas.
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3.7.1 É de exclusiva responsabilidade do Cliente a solicitação de habilitaçôes junto aos
órgãos gestores - RFB, BACEN, BB, demais - dos sistemas cujos acessos sejam
requeridos, não cabendo ao SERPRO qualquer intermediação dessas
solicitações ou ações no sentido de concessão ou revogação dessas habilitaÇões.

3.7.2 Para exclusão de acesso de usuário às bases autorizadas, o órgáo deverá enviar
documento com pedido de exclusão ao gestor da base (RFB, Banco Central,
Banco do Brasil) e o cadastrador do órgão deverá excluir o usuário do sistema
Senha Rede.

4 CONDIÇÕES E REQUISITOS MíNIMOS PARA PRESTAÇÀO oO Se RvIçO

4.',|

4.2

4.3

Os dados serão disponibilizados conforme especificado na demanda RFB ASCIF
17008 e ASCIF 17009, demais instrumentos normativos da RFB que se relacionam
com o objeto desta contratação e em conformidade com o Convêniolaulorização
firmado entre o CLIENTE e a RFB.

Para Sistemas Externos, faz-se necessário a autorização e convênio co.m o
proprietário da solução, a exemplo do acesso a dados do Sisbacen. E de
responsabilidade do órgão contratante solicitar autorização de acesso junto ao
Banco Central, bem como as tratativas de administração deste acesso (senha,
inativação, bloqueio, revogação, habilitação nos sistemas, etc).

O Prazo de disponibilização do serviço de forma continuada se dará em ate 15 dias
após a assinatura do contrato.

5 RESPONSABILIDADE ESPECIFICA DAS PARTES

5.í É de responsabilidade única e exclusiva do CLIENTE a manutenção do
instrumento de cooperação firmado com a SRFB válido ao longo de toda a vigência
deste instrumento.

6 DAPROPRIEDADEINTELECTUALEDIREITOAUTORAL

6.'r A propriedade intelectual da tecnologia e modelos desenvolvidos direta ou
indiretamente para a prestação dos serviços deÍinidos neste contrato é exclusiva
do SERPRO.

7 LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1 Os serviços que compõem o objeto deste contrato poderão ser prestados, a critério
do SERPRO, em quaisquer dos estabelecimentos listados abaixo:

Endereço: Regional SERPRO Brasília, CNPJ 33.683.1 I I/0002-80SGAN Av. L2 Norte

Quadra 601 - Módulo G - Brasília-DF

cEP 70830-900

Endereço: Regional SERPRO São Paulo - Socorro, CNPJ: 33.683.1 I l/0009-56Rua Olivia Guedes

Penteado, 94 l, Capela do Socorro, São Paulo/SP

CEP: 04766-900

'i,'i:irr'1-
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I NÍvers DE sERVrÇo

8.1 A disponibilidade para o serviço de emulação 3270 via web (HOD) é considerada
24h x 7 dias da semana, exceto domingo, das 02h00 às 05h00 quando são
realizadas as atualizaçóes do servidor.

8.2 Caso haja a necessidade de atualização do HOD, o SERPRO comunicará aos
seus clientes com antecedência.

8.3 O SERPRO não tem como garantir o Nível de Serviço de soluções não
hospedadas em seus centros de dados.

8.4 A disponibilidade de acesso será considerada no horário de funcionamento do
serviço, desconsiderando-se as paradas previamente comunicadas, bem como
aquelas programadas nos sistemas estruturantes fontes da inÍormação.

8.5 Não será considerado descumprimento de nível de serviço em caso de interrupção
ou degradação do serviço, programada ou não, ocorrer por motivo de caso fortuito
ou de força maior, ou por fatos atribuídos ao próprio CLIENTE ou terceiros, por
erros de operação do CLIENTE.

9 ATENDIMENTO E SUPORTETECNICO

9. 1 A solicitação de atendimento ou suporte técnico para o serviço desejado poderá
ser realizada pelo CLIENTE durante o período do contrato, 24 (vinte e quatro)
horas por dia e 7 (sete) dias por semana. A prioridade de atendimento dos
acionamentos dependerá do nível de severidade detalhado no contrato.

Será aberto um acionamento nos canais de atendimento para cada situação
reportada.

Cada acionamento receberá um número de identificação para comprovação por
parte do CLIENTE e para acompanhamento do tempo de atendimento.

Em caso de ocorrência de desvio, o CLIENTE deverá entrar em contato com o
SERPRO informando o número de identificação do acionamento e a descrição da
ocorrência.

Ao final do atendimento o CLIENTE receberá um e-mail de Controle de Qualidade
(CQ) para avaliação do serviço prestado.

Os acionamentos terão as seguintes classiÍicações quanto à prioridade de
atendimento:

9.2

9.3

Descrição T r'p" a" -
Âtendimonto

9.4

9.5

9.6

Severidade

i..'r ra
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Alta

Média

Acionamentos associados a eventos quê nâo fâÇam parte
da operaçáo normal de um serviço e que causem ou
venham a causar uma interrupção ou redução da qualidade
de serviÇo (indisponibilidade, intermitência, etc. ).

O tratamento de acionamento de severidade alta é Íealizado
em perÍodo ininterrupto, durante 24 (vinte e quatÍo) horas por
dia e 7 (sete) dias por semana. A Central de Serviços do
SERPRO classificará este acionamento em Registro de
lncidente.

Acionamentos âssociados a problemas que criem restriçóes à
operação do sistema, porém não aÍetam a sua
funcionalidade. O tratamento de acionamento de severidade
média será realizado em horário comercial, por meio de
solicitâçáo de serviço, a serem encaminhadas às áreas de
atendimênto, conÍormê a complexidade técnica da
solicitação.

Remoto

Remoto
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Baixa

Oescrição

Acionamêntos associados a problemas ou dúvidas que não
afetem a operação do sistema (habilitação de usuários, etc). O
tratamento de acionamento de severidade baixa será
realizado em horário come[ciâ1, por meio de solicitâção de
serviço, a serem encaminhadas às áreas de atendimento,
conforme a complexidade técnica da solicitação

Tipo de
Atendlmento

Remoto

i

10.1

í() CANAIS DE ATENDIMENTO

O SERPRO disponibiliza diversos canais de atendimento ao CLIENTE, descritos na
Central de Ajuda, acessÍvel pelo endereço eletrônico:
https://centraldeajuda.serpro.gov. br/duvidas/pUatendimento/atendimento.

LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR

Portaria MF no 457, de 08 de dezembro de 2016

lnstrução Normativa SRF no 19, de 17 de fevereiro de 1998

11

11.1

11.2

Sêverldadê
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ANEXO _ CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCESSO DE INTEGRIDADE DO SERPRO
Parecer Jurídico SERPRO 052212023

í DAS CONDIÇÕES GERAIS
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O CLIENTE, por si, seus administradores, empregados e representantes
comerciais devem estar cientes e agir em conformidade com os dispositivos
contidos na Lei no 12.84612013 (Lei Anticorrupção) e seu decreto regulamentador e
demais legislações e tratados lnternacionais, no que forem aplicáveis, tais como,
mas não limitados à Convenção lnteramericana Contra a Corrupção (Convenção
da OEA), promulgada pelo Decreto no 4.41012002, a Convenção das Naçôes
Unidas contra a Corrupção (Convenção das Nações Unidas), promulgada pelo
Decreto no 5.687/2006, e a Convenção sobre o Combate a Corrupção de
Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais lnternacionais
(Convenção da OCDE), promulgada pelo Decreto no 3.678/2000, adotando práticas
anticorrupção durante toda a vigência da eventual relação comercial com o
SERPRO.

Qualquer dêscumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas
regulamentaçôes, por parte do CLIENTE, em qualquer um dos seus aspectos,
poderá ensejar instauração de apuração de responsabilidade de seus agentes
com aplicação de sanções administrativas porventura cabíveis, sem prejuízo do
ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos
termos do artigo 18, da Lei no 12.84612013.

O CLIENTE, por si, seus administradores, empregados e representantes
comerciais devem estar cientes e agir em conformidade com o disposto na Política
de lntegridade e Anticorrupção do Serpro, no Programa Corporativo de lntegridade
do Serpro (PCINT) e no Código de Etica, Conduta e lntegridade do Serpro, no que
for aplicável à relação comercial com o Serpro. Estes documentos estão
disponíveis no endereço eletrônico: https://www.transparencia.serpro.gov.br/etica-
e- integridade/due-diligence-de-integridade.

No desempenho das suas atividades, os CLIENTES devem abster-se das
seguintes práticas:

praticar qualquer ato de suborno, pagamento por influência, propina ou outro
pagamento ilegal, ou de maneira semelhante, ou comparável, a qualquer pessoa
ou entidade pública (incluindo, mas não limitado, à autoridade governamental,
funcionário público ou candidato a cargo político), independente da forma, em
dinheiro, bens, ou serviços em seu nome ou em nome do Serpro, que constitua
vantagem indevida ou, ainda, prática ilegal. Considera-se "vantagem indevida" o
benefício pessoal de entes ou pessoas que tenha por finalidade um resultado
indevido ou inapropriado, que não ocorreriam se nâo fosse pela vantagem
indevida;

financiar, patrocinar ou de qualquer forma subsidiar a prática de atos ilícitos;

utilizar um intermediário (pessoa física ou jurídica) para ocultar seus reais
lnteresses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

1.1

1.1 .1

't.2

1.3

1.3.1

't.3.2

1.3.3
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1.3.4

1.3.5

'1.3.6

1.3.7

'1.3.8

1.4

1.5

1 .5.'1

'1.6

'1.6.'l

1.6.2

1.6.3

2

frustrar ou fraudar, através de ajuste, combinação ou qualquer outro modo, a
natureza competitiva de um procedimento licitatório, bem como prevenir,
perturbar ou Íraudar o processo ou contrato resultante;

tomar ações para obter vantagem ou benefício indevido, fraudulento ou sem
autorização por lei de modificaçôes ou prorrogações de contratos celebrados com
a administração pública em edital ou nos respectivos instrumentos contratuais;

interferir em uma concorrência justa, descumprindo as leis antimonopólio
aplicáveis e as leis antitruste, conduzindo práticas monopolistas e/ou tentando
manipular os preços de mercado;

participar de atividades que legitimam os lucros criminais por meios como
disfarçar ou ocultar as fontes e a natureza dos lucros ou prestar qualquer tipo de
assistência a tais operações (lavagem de dinheiro); e

praticar atos que possam constituir uma violação da legislação aplicável
anticorrupção e anticoncorrencial, ainda que não expressamente citadas no
presente documento.

Caso o CLIENTE ou de qualquer de seus representantes passe a ser investigado,
indiciado ou denunciado por qualquer ato neste documento relacionado, no limite
do seu conhecimento e desde que isto não interfira na confidencialidade e
privacidade atinentes ao processo de investigação do CLIENTE, deverá notificar o
SERPRO no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis de seu conhecimento,
comprometendo-se a fornecer informações sobre o andamento desses processos
no mesmo prazo acima citado, contados a partir do recebimento da solicitação pelo
SERPRO.

O CLIENTE deverá reportar ao SERPRO, em até 15 (quinze) dias úteis após tomar
conhecimento, qualquer situação que caracterize conflito de interesses, nos termos
da Lei, informando se algum dos empregados ou profissionais do SERPRO
participa de qualquer atividade ou mantenha ligação econômica com o CLIENTE.

A análise sobre a existência ou não de um conflito de interesses Íicará sob
exclusivo critério do SERPRO.

A qualquer tempo, caso o SERPRO identifigue que qualquer pessoa física ou
jurídica relacionada ao CLIENTE, possua envolvimento com corrupção ativa ou
passiva, bem como com qualquer ato contra a administração pública, prática
anticoncorrencial ou fraude e/ou apresente impedimento ético, incluindo, mas não
se limitando a situações de conflito de interesse, a depender da gravidade e a seu
exclusivo critério, deverá:

requerer planos de ação para remediação relacionada à integridade deste
contrato;

suspender ou paralisar as atividades com justa causa até
satisfatória regularização; ou

rescindir este contrato de forma motivada, sem prejuízo das penalidades
contratuais e eventuais perdas e danos.

DA AVALIAÇÃO DE INTEGRIDADE DO CLIENTE
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2.1 O SERPRO fará avaliação de integridade de seus clientes para as contratações de
produtos e serviços que tratem de dados pessoais, inclusive dados pessoais
sensíveis, conforme previsto na Norma de Avaliação de lntegridade de Clientes,
disponível no endereço eletrônico: https://www.transparencia.serpro.gov.br/etica-e-
integridadeidue-diligence-de-integridade.

2.1.1 A Avaliação de lntegridade de CLIENTES realizada pelo SERPRO terá validade
de 24 (vinte e quatro) meses contados a partir da sua emissão e sua atualização
deverá ser realizada a qualquer tempo, por iniciativa do CLIENTE ou quando
solicitada pelo SERPRO.

2.1.1.1 A Avaliação de lntegridade de CLIENTES será reaplicada pelo SERPRO a cada
24 (vinte e quatro) meses.

2.1.2 O SERPRO, a qualquer tempo, poderá solicitar novas informações ao cliente, que
deverá responder no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, caso outro prazo não
esteja definido pelo SERPRO.

2.1.3 As partes comprometem-se a buscar solução para mitigar riscos à integridade
que porventura sejam identifl cados.

2.1.4 Os dados pessoais obtidos em razão dos procedimentos da Avaliação de
lntegridade de Clientes serão tratados à luz da Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais (LGPD).
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ANEXO _ TRATAMENTO E PROTEÇÃO DE DADOS
PESSOAIS

Parecer Jurídico SERPRO 029012023

í FINALIDADE E CONDIÇÕES GERAIS DESTE ANEXO

O presente Anexo tem como finalidade Íirmar as condições e responsabilidades a
serem assumidas pelas PARTES no que se refere à aplicabilidade da Lei Geral de
Proteção de Dados - LGPD.

DEFINIÇÕES

2.1.2

Para efeitos deste termo, serão consideradas as seguintes definições:

Leis e Regulamentos de Proteção de Dados - Quaisquer leis, portarias e
regulaçôes, incluindo-se aí as decisôes e as normas publicadas pela Autoridade
Fiscalizadora competente, aplicável ao Tratamento de Dados Pessoais no
território nacional.

LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados, e suas respectivas alterações
posteriores (Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018).

Dados Pessoais - significam qualquer informação relacionada à pessoa natural
identificada ou identificável e que seja objeto de tratamento pelas PARTES,
incluindo Dados Pessoais Sensíveis, nos termos de ou em relação ao Contrato.

Serviço - refere-se à contraprestação, nos termos do Contrato.

Colaborado(es) - qualquer empregado, funcionário ou terceirizados,
representantes ou prepostos, remunerado ou sem remuneração, em regime
integral ou parcial, que atue em nome das PARTES e que tenha acesso a Dados
Pessoais por força da prestação dos serviços.

lncidente de Segurança da informação - significa um evento ou uma serie de
eventos de segurança da informação indesejados ou inesperados, que tenham
grande probabilidade de comprometer as operações do negócio ê ameaçar a
própria segurança da informação, a privacidade ou a proteção de dados pessoais,
bem como, os acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas de
destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão.

Autoridades Fiscalizadoras - signiÍica qualquer autoridade, inclusive judicial,
competente para fiscalizar, julgar e aplicar a legislação pertinente, incluindo, mas
não se limitando, à ANPD.

Os termos "Tratamento", "Dado Pessoal", "Dado Pessoal Sensível", 'ANPD',
"Titula/'e "Relatório de lmpacto à Proteção de Dados", teráo, para os efeitos deste
Anexo, o mesmo significado que lhes é atribuído na Lei n0 13.709/18.

Para os efeitos deste Anexo, o SERPRO é o Operador, nos termos do que drspôe
a LGPD;

Para os efeitos deste Anexo, o CLIENTE será:

Controlador Singular, quando realizar o tratamento de dados pessoais para seus
próprios propósitos e para atingir suas finalidades;

2.1.3

2

2.1

2.1.1

2.1.4

2.1.5

2.1.6

2.1.7

2.2

2.2.1

2.2.2

2.2.2.1

rl: i.i
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2.2.2.2 Operador, quando realizar o tratamento de dados pessoais em nome de um
Terceiro.

2.3 As PARTES declaram estar cientes do inteiro teor da Lei n.o 13.70912018 (Lei Geral
de Proteção de Dados ou "LGPD") e se obrigam a observar o dever de proteção de
dados pessoais, os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de
dados pessoais e/ou dados pessoais sensíveis, inclusive nos meios digitais,
comprometendo-se a cumprir todas as condiçôes e obrigações dispostas na LGPD
e nas demais leis aplicáveis.

3.1.2

3.1.2.1

3.1.2.2

3.1.2.3

3.1 .3

3

3.1

3.í.1

3.2

3.2.1

3.2.1.1

DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

São deveres das PARTES:

Realizar o tratamento de dados pessoais com base nas hipóteses dos arts. 70

e/ou 'l 1 eiou Capítulo lV da Lei 13.70912018 às quais se submeterão os serviços;

lnformar imediatamente à outra Parte, sempre que envolver a Solução
tecnológica objeto do presente Contrato, assim que tomar conhecimento de:

qualquer investigação ou apreensão de Dados Pessoais por funcionários
públicos ou qualquer indicação específica de que tal investigação ou apreensão
seja iminente;

quaisquer outros pedidos provenientes desses funcionários públicos;

qualquer informação que seja relevante em relação ao tratamento de Dados
Pessoais da outra parte.

O subitem anterior interpreta-se em consonância com o detalhamento do serviço
e as responsabilidades das PARTES previstas nesle Contrato e seus demais
anexos.

São deveres do CLIENTE

Responsabilizar-se:

pela realização do tratamento para propósitos legítimos, específicos, explícitos e
informados ao Titular;

por descrever corÍetamente, em local indicado pelo SERPRO, as finalidades e
as hipóteses legais para as quais utilizará os dados pessoais da solução, bem
como, o evento de contato com o Titular, além de outras informaçôes porventura
solicitadas pelo SERPRO;

pela compatibilidade do tratamento com as Ílnalidades informadas;

pela definição da Íorma de tratamento dos dados pessoais, cabendo ao
CLIENTE informar ao Titular que seus dados pessoais serão compartilhados
com o Operador;

por informar ao Titular dos dados pessoais que o Operador do tratamento é uma
Empresa Pública Federal de Tecnologia da lnformação, responsável por
custodiar os dados pessoais controlados pela União;
pela veracidade das inÍormações prestadas quando do preenchimento do

3.2.1.2

3.2.1.3

3.2.1.4

3.2.1.5

3.2.1.6

l: r !:;
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questionário da Diligência Prévia de lntegridade (Due Diligence de lntegridade -
DDI), bem como, por responder a novos questionamentos eventualmente
definidos pelo SERPRO;

3.2.1.7 por informar ao SERPRO a quantidade de consultas, validações ou conÍerências
que espera consumir.

3.2.2 Caso realize tratamento de dados pessoais baseado em "consentimento" (Arts.
70, lou 11, lda LGPD), responsabilizar-se-á pela gestâo adequada do
consentimento fornecido pelo Titular.

3.3 São deveres do SERPRO:

3.3.1 Garantir que o tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento
das finalidades de execução do Contrato e do serviço contratado e utilizá-lo,
quando for o caso, em cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no
exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da ANPD;

3.3.2 Não transferir, nem de outra forma divulgar dados da outra Parte, exceto se
houver necessidade para fins de fornecimento do serviço:

3.3.2.1 Até o limite necessário para a prestação do serviço;

3.3.2.2 Conforme permitido segundo o Contrato celebrado entre as PARTES;

3.3.2.3 Em razão de determinaÇão legal.

3.3.3 Cooperar com o CLIENTE no cumprimento das obrigações referentes ao
exercício dos direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos
de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e
determinaçôes do Poder Judiciário, Ministério Público, Órgãos de controle
administrativo;

3.3.4 Comunicar, em até dez dias, ao CLIENTE, o resultado de auditoria realizada pela
ANPD, na medida em que esta diga respeito aos dados da outra Parte, corrigindo
em um prazo razoável eventuais desconformidades detectadas;

3.3.5 lnformar imediatamente ao CLIENTE, quando receber uma solicitação de um
Titular de Dados, a respeito dos seus Dados Pessoais, sempre que envolver a
solução tecnológica objeto do presente Contrato;

3.3.6 Abster-se de responder a qualquer solicitação em relação aos Dados Pessoais
do solicitante, exceto nas instruções documentadas ou conforme exigido pela
LGPD e Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor.

3.3.7 Realizar o monitoramento técnico do consumo, considerando tanto o consumo
fora dos padrões declarados pelo CLIENTE ou estabelecidos pelo SERPRO no
Contrato principal, quanto possíveis incidentes de segurança que venham a ser
detectados durante o consumo do serviço, podendo o SERPRO suspender ou
interromper o serviço para fins de prevenção, buscando evitar qualquer prática de
ilícito ou o uso irregular do serviço, ocasião em que deverá notificar o CLIENTE.

4 DOS COLABORADORES DO SERPRO

4.1 O SERPRO assegurará que o Tratamento dos Dados Pessoais enviados pela
CLIENTE fique restrito aos Colaboradores que precisam efetivamente tratá-los,

J).h
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4.1.1

4.1.2

4.2

4.3

com o objetivo único de alcançar as finalidades definidas no Contrato indicado no
preâmbulo, bem como que tais Colaboradores:

Tenham recebido treinamentos referentes aos princípios da proteção de dados e
às leis que envolvem o tratamento; e

Tenham conhecimento das obrigações do SERPRO, incluindo as obrigações do
presente Termo.

Todos os Colaboradores do SERPRO, bem como os em exercício na Empresa,
são obrigados a guardar sigilo quanto aos elementos manipulados, incluindo os
que envolvam dados pessoais, nos termos já definidos pelo artigo 80, da Lei
5.615t70.

O SERPRO não poderá ser punido e não será responsabilizado, caso tais
informações sejam exigidas por requisição de autoridades competentes ou por
determinação judicial, hipótese em que deverá notiÍicar previamente o CLIENTE
acerca da existência e do conteúdo da ordem/requisição correspondente, em
tempo razoável para que o CLIENTE possa, caso deseje, apresentar suas medidas
perante o juízo ou autoridade competente, sendo certo que o SERPRO se
compromete a cumprir a ordem legal estritamente nos limites do que lhe for
requisitado.

\.2 6.'l

5 DOS COOPERADORES

5.1 O CLIENTE concorda que o SERPRO, nos termos da Lei, e para atender a
Íinalidade contratual, firme parcerias com outros provedores. Ainda assim, o
SERPRO tem a obrigação de celebrar contratos adequados e em conÍormidade
com a LGPD e adotar medidas de controle para garantir a proteção dos dados do
CLIENTE e dos dados do Titular, aderentes aos requisitos de boas práticas e de
segurança aplicados pelo SERPRO.

6 DASEGURANÇADOSDADOSPESSOAIS

6.2

O SERPRO adotará medidas de segurança técnicas e administrativas adequadas a
asseguraÍ a proteção de dados (nos termos do artigo 46 da LGPD), de modo a
garantir um nível apropriado de segurança aos Dados Pessoais tratados e mitigar
possíveis riscos. Ao avaliar o nível apropriado de segurança, deverá levar em conta
os riscos que são apresentados pelo tratamento, em particular aqueles
relacionados a potenciais incidentes de segurança, identificação de
vulnerabilidades, e adequada gestão de risco.

O SERPRO manterá os Dados Pessoais de clientes do CLIENTE e informações
confidenciais sob programas de segurança (incluindo a adoção e a aplicação de
políticas e procedimentos internos), elaborados visando (a) proteção contra perdas,
acessos ou divulgação acidentais ou ilícitos; (b) identiÍicar riscos prováveis e
razoáveis para segurança e acessos não autorizados à sua rede; e (c) minimizar
riscos de segurança, incluindo avaliação de riscos e testes regulares. O SERPRO
designará um ou mais empregados para coordenar e para se responsabilizar pelo

programa de segurança da informação, que inclui a garantia de cumprimento de
políticas internas de segurança da informação.
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6.3 Em caso de incidente de segurança, inclusive de acesso indevido, não autorizado e

do vazamento ou perda de dados pessoais que tiverem sido transferidos pelo
CLIENTE, independentemente do motivo que o tenha ocasionado, o SERPRO
comunicará ao CLIENTE imediatamente a partir da ciência do incidente, contendo,
no mínimo, as seguintes informações: (i) data e hora do incidente; (ii) data e hora
da ciência pelo SERPRO; (iii) relação dos tipos de dados afetados pelo incidente;

(iv) número de Titulares afetados; (v) dados de contato do Encanegado de Proteção de Dados ou

outra pessoa junto à qual seja possível obter maiores informações sobre o ocorrido; e (vi) indicação
de medidas que estiverem sendo tomadas para reparar o dano e evitar novos incidentes. Caso o

SERPRO não disponha de todas as informações ora elencadas no momento de envio da

comunicação, deverá enviá-las de forma gradual, de forma a garantir a maior celeridade possível,
sendo certo que a comunicação completa (com todas asinformações indicadas) deve ser enviada no
prazo máximo de 5 dias a partir da ciência do incidente.

6.4 Fica estabelecido que o SERPRO não informará a nenhum terceiro a respeito de
quaisquer incidentes, exceto quando exigido por lei ou decisão judicial, hipótese em
que notificará o CLIENTE e cooperará no sentido de limitar o âmbito das
informações divulgadas ao que for exigido pela legislação vigente.

7 DA TRANSFERÊNCIA INTERNACIONAL DE DADOS

7.1 As transferências de Dados Pessoais para um terceiro país, ou seja, um país
diferente daquele em que os Dados Pessoais são disponibilizados, serão
permitidas somente quando tais transferências forem estritamente necessárias
para a execução do Contrato e de acordo com as condiçôes e os limites
estabelecidos no "Apêndice - Transferência lnternacional de Dados Pessoais"
deste Anexo.

I DA EXCLUSÃO E DEVOLUÇÃO DOS DADOS PESSOAIS DO CLIENTE

As PARTES acordam que, quando do término da vigência do contrato envolvendo
o Tratamento de Dados Pessoais, prontamente darão por encerrado o tratamento
e, em no máximo 30 dias, serão eliminados completamente os Dados Pessoais e
todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo
quando necessária a manutenção dos dados para cumprimento de obrigação legal
ou outra hipótese autorizativa da LGPD.

8.'r

9 DASRESPONSABILIDADES

9.1 Eventuais responsabilidades das PARTES, serão apuradas conforme estabelecido
no corpo deste Anexo, no contrato em que ele se insere e também de acordo com
o que dispõe a Seção lll, CapÍtulo Vl da LGPD.

DOS DIREITOS DOS TITULARES10

í0.1 Os direitos dos titulares dos Dados Pessoais previstos nas legislações que versem
sobre dados pessoais serão atendidos pelo CLIENTE, pois a referida Parte, na
qualidade de Controlador dos Dados Pessoais, será exclusivamente responsável
por decidir se e como eventuais requisições dos Titulares deverão ser atendidas.

ç^
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10.1.1

10.2

10.3

Caso algum titular dos dados pessoais tratados no âmbito deste contrato faça
alguma requisição diretamente ao SERPRO, como por exemplo, solicite a

retiÍicação, a alualização, a correção ou o acesso aos seus dados pessoais, o
SERPRO orientará o titular para que busque o Controlador.

No caso de uma requisição de exclusão dos Dados Pessoais pelos Titulares, o
SERPRO poderá mantê-los em seus sistemas, caso haja qualquer base legal ou
contratual para a sua manutenção, como por exemplo, para resguardo de direitos e
interesses legítimos do próprio SERPRO.

Para prestar os serviços descritos neste contrato, as PARTES deveráo adotar as
salvaguardas de segurança descritas no item 5 e as medidas de transparência
previstas na LGPD, em especial nos artigos 9o; 23, I e parágrafo 3o e capítulo lll e
no capítulo ll da LAl.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Sem prejuízo de eventuais disposições sobre mediação e jurisdição:

Em caso de eventual conflito entre as cláusulas aqui previstas e as disposições do
contrato principal, prevalecem as aqui descritas.

As PARTES ajustarão variações a este Anexo que sejam necessárias para atender
aos requisitos de quaisquer mudanças nas leis e regulamentos de proteção de
dados.

E expressamente proibida a utilização da soluçâo contratada para a qualiÍicação
indireta de bases de dados pessoais.

Caso qualquer disposição deste Anexo for considerada como inválida ou
inexequível, o restante deste instrumento permanecerá válido e em vigor. A
disposição inválida ou inexequível deverá, então, ser: (i) alterada conforme
necessário para garantir a sua validade e aplicabilidade, preservando as intençôes
das PARTES o máximo possível ou, se isso não for possível, (ii) interpretada de
maneira como se a disposição inválida ou inexequível nunca estivesse contida
nele.

11

11.1

11.2

1í.3

11.4

11.5
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APÊNDICE _ TRANSFERÊNCIA INTERNACIONAL DE DADOS PESSOAIS
As PARTES estâbelecem as presentes regras de adequação à transferênciainternacional de dados, nos

termos seguintes:
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IMPORTADO EXPORTADOR

x X

IMPORTADOR EXPORTADOR

X X

SERPRO
l

I 
cLlENrE

1

1.1

2

2.1

2.1.1

2.1.2

2.1.3

2.1.4

2.1.5

2.1.6

2.1.7

FINALIDADE E CONDIÇÔES GERAIS

O presente tem por objeto a definição das condições e responsabilidades a serem
assumidas pelas PARTES no que se refere à aplicabilidade da Lei Geral de
Proteção de Dados - LGPD, em especial no tocante à transferência internacional
de dados ajustada no Contrato indicado.

DEFINIÇÔES

Para eÍeitos deste documento, serão consideradas as seguintes definições:

Leis e Regulamentos de Proteção de Dados - Quaisquer leis, portarias e
regulações, incluindo-se aí as decisões e as normas publicadas pela Autoridade
Fiscalizadora competente, aplicáveis ao Tratamento de Dados Pessoais às quais
o Exportador de Dados ou o lmportador de Dados (ou ambos) estejam sujeitos.

LGPD - Lei Geral dê Proteção de Dados, e suas respectivas alterações
posteriores (Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018).

Dados Pessoais - Qualquer informação relacionada à pessoa natural identificada
ou identificável e que seja objeto de tratamento pelas PARTES, incluindo Dados
Pessoais SensÍveis, transferidos ao abrigo deste Contrato.

Serviço - Contraprestação do SERPRO ao CLIENTE, nos termos do Contrato.

Colaborado(es) - Qualquer empregado, funcionário ou terceirizados,
representantes ou prepostos, remunerado ou sem remuneração, em regime
integral ou parcial, que atue em nome das PARTES e que tenha acesso a Dados
Pessoais por força da prestação dos serviços.

lncidente de Segurança da inÍormação - significa um evento ou uma série de
eventos de segurança da informação indesejados ou inesperados, que tenham
grande probabilidade de comprometer as operações do negócio e ameaçar a
própria segurança da informação, a privacidade ou a proteção de dados pessoais,
bem como, os acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas de
destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão.

Autoridades Fiscalizadoras - Qualquer autoridade, inclusive judicial, competente
para Íiscalizar, julgar e aplicar a legislação pertinente, incluindo, mas não se
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limitando, à ANPD.

2.1.8 Exportador de dados - Responsável pelo tratamento que transfeÍe os dados
pessoais.

2.1.9 lmportador de dados - Responsável pelo tratamento que recebe dados pessoais
para posterior tratamento nos termos das presentes cláusulas.

2.1 .10 Subcontratação - Qualquer contratação feita pelas PARTES importadora ou
exportadora de prestadores de serviço de tratamento de dados, na qualidade de
"operadores" antes ou depois da transferência, mediante instruções formais e
sempre de acordo com as cláusulas contratuais padrão aqui estabelecidas e os
termos do Contrato escrito para subprocessamento.

2.1 .1 I Medidas de segurança técnica e organizacional - São as medidas destinadas a
proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou ilícita, a perda
acidental, a alteração, a difusáo ou o acesso não autorizados, nomeadamente
quando o tratamento implicar a sua transmissão por rede, e contra qualquer outra
Íorma de tratamento ilícito.

2.2 Os termos "Tratamenlo", "Dado Pessoal", "Dado Pessoal Sensível", "ANPD",
"Titular", "Relatório de lmpacto à Proteção de Dados", "Controlador", "Operador" e
"Transferência lnternacional de Dados" terão, para os efeitos deste Termo, o
mesmo significado que lhes é atribuído na Lei no 13.709/18.

2.3 As PARTES declaram estar cientes do inteiro teor da Lei n.o 13.709i2018 ("Lei
Geral de Proteção de Dados" ou "LGPD") e se obrigam a observar o dever de
proteção de Dados Pessoais, proteger os direitos fundamentais da liberdade e de
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos
ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, e se comprometem
a cumprir todas as condições e obrigações dispostas nas leis aplicáveis, em
especial, nas Leis 13.70912018, 12.52712011 e 12.96512014.

2.4 Como regra geral, prevalecerão, dentre os países do "Exportador de Dados
Pessoais" e do "importador de dados pessoais", a legislação do Primeiro, salvo
quando a legislação do Segundo ofereça regra mais protetiva aos direitos do
Titular.

3 DOS COLABORADORES DAS PARTES

3.1 As PARTES assegurarão que o tratamento dos dados pessoais envrados, fique
restritos aos colaboradores que precisam eÍetivamente tratá-los, com o objetivo
único de alcançar as finalidades definidas no Contrato indicado no preâmbulo, bem
como que tais colaboradores:

Tenham recebido treinamentos referentes aos princípios da proteção de dados e
às leis que envolvem o tratamento;

Tenham conhecimento de suas obrigações.

Todos os colaboradores das PARTES, bem como os colaboradores em exercício
na Organização, são obrigados a guardar sigilo quanto aos elementos
manipulados, incluindo os que envolvam dados pessoais.

3.1.1

3.1.2

3.2
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3.3 As PARTES assegurarão a adoção dos procedimentos necessários para que os

terceiros autorizados a acessar aos dados pessoais, incluindo os subcontratados,

respeitem e mantenham a conÍidencialidade e a segurança dos dados pessoais.

Todas as pessoas sob a autoridade do lmportador de Dados, incluindo os
subcontratados, devem ser obrigadas a tratar os dados pessoais apenas sob a
orientação do lmportador de Dados. Esta regra nâo se aplica às pessoas
autorizadas a acessar os dados pessoais ou cujo acesso seja determinado por

disposições legais.

3.4 O lmportador de Dados não poderá ser punido e não será responsabilizado, caso
tais informações sejam exigidas por requisição de autoridades competentes ou por
determinação judicial, hipótese em que deverá notiÍicar previamente a outra Parte
acerca da existência e do conteúdo da ordem/requisição correspondente, em
tempo razoável para que este possa, caso deseje, apresentar suas medidas
perante o juízo ou autoridade competente.

4 DOS PARCEIROS E OPERADORES

4.1 As PARTES concordam que, nos termos da Lei, e caso seja necessário para
atender a finalidade contratual, sejam firmadas parcerias com outros provedores.
Ainda assim, a Parte que o Íizer tem a obrigação de celebrar contratos adequados
e em conformidade com a LGPD, adotando medidas de controle para garantir a
proteção dos dados do Titular, aderentes aos requisitos de boas práticas e
segurança aplicáveis.

4.2 Uma Parte notificará a Outra, caso deseje adicionar provedores parceiros e
prestará todas as informaçôes que sejam necessárias.

5 DA SEGURANÇA DOS DADOS PESSOAIS

5.'r As PARTES adotarão medidas de segurança técnicas e organizacionais
adequadas a assegurar a proteção de dados, nos termos do artigo 46 da LGPD
(que podem incluir, em relação a pessoal, instalações, hardware e software,
armazenamento e redes, controles de acesso, monitoramento e registro, detecção
de vulnerabilidades e violações, resposta a incidentes, criptografia de Dados
Pessoais do Cliente em trânsito e em local fixo), garantindo as regras de
Confidencialidade, Privacidade e Proteção de Dados, incluindo questões relativas
ao armazenamento e aos controles de acesso, de modo a garantir um nível
apropriado de segurança aos Dados Pessoais tratados e mitigar possíveis riscos.
Ao avaliar o nível apropriado de segurança, as PARTES deverão levar em conta os
riscos que sáo apresentados pelo Tratamento, em particular aqueles relacionados
a potenciais incidentes de Segurança, identificação de vulnerabilidades, e
adequada gestão de risco.

As PARTES manterão os dados pessoais necessários para a execução dos
serviços contratados e informações confidenciais sob programas de segurança
(incluindo a adoção e a aplicação de políticas e procedimentos internos),
elaborados visando (a) proteção contra perdas, acessos ou divulgação acidentais
ou ilícitos; (b) identiÍicar riscos prováveis e razoáveis para segurança e acessos

5.2
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não autorizados à sua rede; e (c) minimizar riscos de segurança, incluindo
avaliação de riscos e testes regulares. Será designado um ou mais empregados
para coordenar e para se responsabilizar pelo programa de segurança da
informação, que inclui a garantia de cumprimento de políticas internas de
segurança da informação.

5.3 Em caso de incidente de acesso indevido (não autorizado) e do vazamento ou
perda de dados pessoais que tiverem sido transferidos, independentemente do
motivo que o tenha ocasionado, uma Parte comunicará à Outra imedratamente a
partir da ciência do incidente, contendo, no mínimo, as seguinles informações: (a)
data e hora do incidente; (b) data e hora da ciência; (c) relação dos tipos de dados
afetados pelo incidente; (d) número de Titulares afetados; (e) dados de contato do
Encarregado de Proteção de Dados ou outra pessoa junto à qual seja possível
obter maiores informações sobre o ocorrido; e (f) indicação de medidas que
estiverem sendo tomadas para reparar o dano e evitar novos incidentes. Caso não
se disponha de todas as inÍormações ora elencadas no momento de envio da
comunicação, deverá enviá-las de forma gradual, de forma a garantir a maior
celeridade possível, sendo certo que a comunicação completa (com todas as
informaçóes indicadas) deve ser enviada no prazo máximo de 5 dias a partir da
ciência do incidente.

5.4 Fica estabelecido quê as PARTES não informarão a nenhum terceiro a respeito de
quaisquer incidentes, exceto quando exigido por lei ou decisão judicial, hipótese
em que uma Parte notificará à Outra e cooperará no sentido de limitar o âmbrto das
informaçôes divulgadas ao que for exigido pela legislação vigente.

6 DA TRANSFERÊNCIA INTERNACIONAL DE DADOS

6.í São obrigações das PARTES, quando investidas na qualidade de "Exportador de
Dados Pessoais", garantir que:

6.'1.1 Os dados pessoais serão coletados, tratados e transferidos nos termos da
legislação aplicável ao Exportador de Dados Pessoais, assegurando, desde já, o
pleno conhecimento da legislação aplicável à outra Parte.

6.1.2 Quaisquer Dados Pessoais que forem transferidos sob este Contrato, são
precisos e serão utilizados apenas para os fins identificados pelo Exportador de
Dados, a fim de cumprir a cláusula acima.

6.1.3 Serão envidados esforços razoáveis no intuito de assegurar que o lmportador de
Dados possa cumprir as obrigações legais decorrentes das presentes cláusulas,
inclusive com a adoção de medidas informativas adequadas, considerando as
diferenças entre os respectivos ordenamentos jurídicos.

6.1.4 Sejam respondidas em prazo razoável ou no que estiver fixado na Lei de seu país
às consultas dos Titulares de dados ou da Autoridade Supervisora relativas ao
tratamento dos dados por parte do lmportador de Dados, a menos que as
PARTES tenham ajustado expressamente no Contrato que será o lmportador de
Dados a dar tais respostas; se o lmportador de Dados não quiser ou nâo puder
responder, o Exportador de Dados deve responder, dentro do possível e com a
informação de que razoavelmente disponha.
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Sejam íornecidas, quando solicitadas, cópias das presentes cláusulas e das
cláusulas contratuais aos Titulares de dados pessoais objeto da transÍerência
internacional, a menos que as cláusulas contenham informação confidencial,
hipótese em que a disposição será tarjada e o Exportador dará conhecimento
dasupressão à Autoridade Supervisora. Acatará, no entanto, as decisóes da
autoridade relativas ao acesso dos Titulares ao texto integral das cláusulas, desde
que os Titulares aceitem respeitar a confidencialidade da informação suprimida. O
Exportador de Dados Pessoais deve também fornecer uma cópia das cláusulas à

Autoridade, sempre que lhe seja exigido.

Estejam implementadas ou em fase Íinal de implementação, as medidas técnicas
e operacionais adequadas para garantir a segurança dos Dados Pessoais durante
a transmissão ao lmportador de Dados.

São obrigações das PARTES, quando investidas na qualidade de "lmportador de
Dados Pessoais", garantir que:

Não existem razões, na presente data, para crer que exista legislação local com
efeito negativo substancial sobre as garantias previstas nestas cláusulas, sendo
sua obrigação informar o Exportador de Dados Pessoais acerca do eventual
surgimento de motivo superveniente negativo. O Exportador, por sua vez, sempre
que lhe seja exigido, notificará a Autoridade Supervisora local assim que tiver
conhecimento de legislação deste teor.

Os dados pessoais serão tratados para as Íinalidades acordadas, tendo
legitimidade para oferecer as garantias e cumprir as obrigações estabelecidas nas
presentes cláusulas.

Quanto aos dados pessoais recebidos, a manutenção da exatidão dos mesmos.

Para todos os fins aqui dispostos, o ponto de contato do lmportador de Dados
será o Encarregado dos dados pessoais, cuja forma de contato será pelo e-mail
inÍormado ao Íinal, que cooperará de boa-fé com o Exportador de Dados
Pessoais, os Titulares e a Autoridade Supervisora local do Exportador, no tocante
a todas as consultas, no prazo de até de 5 dias úteis. Em caso de dissolução legal
do Exportador de Dados Pessoais, ou caso as PARTES tenham acordado neste
sentido, o lmportador de Dados Pessoais assumirá a responsabilidade pelo
cumprimento das obrigações previstas nesta cláusula.

A pedido do Exportador de Dados Pessoais, fornecer-lhe-á provas que
demonstrem que dispôe dos recursos financeiros necessários para cumprir as
suas responsabilidades em relação aos Titulares.

Mediante pedido prévio de agendamento feito pelo Exportador de Dados
Pessoais, poderá facultar o acesso às suas instalações de tratamento de dados,
aos seus registros de dados e a toda a documentação necessária para o
tratamento para fins de revisão, auditoria ou certificação, excetuados os segredos
de negócio, a ser realizada pelo Exportador de Dados Pessoais (ou por qualquer
inspetor ou auditor imparcial e independente escolhido pelo Exportador de Dados
Pessoais e a que o lmportador de Dados não se tenha oposto em termos
razoáveis), para avaliar se estão sendo cumpridas as garantias e as obrigações
aqui previstas, em horário comercial. Se assim for estabelecido em legislação
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6.1 .6

6.2

6.2.1

6.2.2

6.2.3

6.2.4

6.2.5
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6.2.7

6.2.7.1

6.2.7.2

6.2.8

6.2.8.1

6.2.8.2

6.2.8.3

6.3

6.3.1

6.3.1.1

6.3.1.2

6.3.1.3

6.3.1.4

6.3.1.5

6.3.2

local da jurisdição do lmportador de Dados Pessoais, o pedido será sujeito à
aprovação da Autoridade Supervisora do país do lmportador de Dados Pessoais.
Nesse caso, o lmportador de Dados tratará de obter tempestivamente essa
aprovaçâo.

Os dados pessoais serão tratados, a seu critério, nos termos:

Da legislação de proteção de dados do país em que o Exportador de Dados se
encontrar estabelecido.

Das disposições pertinentes de qualquer decisão da Autoridade Supervisora,
das quais conste que o lmportador de Dados cumpre o disposto na referida
autorização ou decisão e se encontra estabelecido em um país em que estas
são aplicáveis, mas não é abrangido pelas mesmas para efeitos da transferência
ou das transferências de dados pessoais.

Não serão divulgados, nem transferidos dados pessoais a Terceiros responsáveis
pelo tratamento de dados, a menos que notifique a transferência ao Exportador
deDados e:

Que o Terceiro responsável pelo tratamento o faça em coníormidade com as
decisões da Autoridade Supervisora da qual conste que um país terceiro oferece
proteção adequada;

Que o Terceiro responsável pelo tratamento subscreva as presentes cláusulas
ou outro acordo de transferência de dados pessoais nos mesmos termos deste;

Que tenha sido dada a oportunidade aos Titulares para se opor, depois de terem
sido informados, quando solicitado, das finalidades da transferência, dos
destinatários e do fato de os países para os quais se exportarão os dados
poderem ter normas de proteção de dados diferentes.

São obrigações das PARTES, independentemente do enquadramento como
Exportador ou lmportador de Dados Pessoais garantir que:

O tratamento de dados pessoais realizar-se-á com base nas hipóteses legais do
país do Exportador de Dados, a exemplo do disposto na legislação brasileira (Lei
no í 3.709/20'18), às quais se submeterão os serviços, responsabilizando-se:

Pela realização do tratamento para propósitos legítimos, específicos, explícitos e
informados ao Titular;

Pela compatibilidade no tratamento com as finalidades informadas;

Pela definição da forma de tratamento dos referidos dados, cabendo-lhe
informar ao Titular que seus dados pessoais são compartilhados na forma
prevista neste Contrato.

1 É dever da parte importadora ou exportadora informar ao Titular que o
SERPRO é uma Empresa Pública Federal de Tecnologia da lnÍormação,
responsável por custodiar os dados pessoais controlados pela República
Federativa do Brasil;

Pela observância dos princÍpios definidos no artigo 60 da LGPD.

Caso, a exclusivo critério de qualquer das PARTES, seja realizado tratamento de
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6.3.2.1

6.3.3

6.3.4

6.3.5

6.3.6

dados pessoais baseado em "consentimento" (a exemplo do disposto nos Arts. 70,

I ou 1'1, I da LGPD), responsabilizar-se-á pela gestão adequada do instrumento
de consentimento fornecido pelo Titular, e deverá informá-lo sobre o
compartilhamento de seus dados, visando atender às finalidades para o
respectivo tratamento.

Deve ainda compartilhar o instrumento de consentimento com a outra Parte,
quando solicitado, para análise da conformidade e para outras estritamente
necessárias à correta execução do Contrato, e também visando atender
requisições e determinações das Autoridades Fiscalizadoras, Ministério Público,
Poder Judiciário ou Órgãos de controle administrativo, desde que observadas as
disposiçôes legais correlatas.

O tralamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das
finalidades declaradas e para a execução do Contrato e do serviço contratado,
utilizando, quando for o caso, em cumprimento de obrigação legal ou regulatória,
no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da
Autoridade Supervisora competente.

Em até dez dias, a outra Parte será comunicada sobre o resultado de auditoria
Íealizada pela Autoridade Supervisora competente, na medida em que esta diga
respeito aos dados da outra Parte, corrigindo, caso seja responsável, em um
prazo razoâvel, eventuais desconformidades detectadas.

A outra Parte será informada quando receber uma solicitação de um Titular de
Dados, a respeito dos seus Dados Pessoais, desde que envolva a solução
tecnológica objeto do Contrato original indicado no preâmbulo.

lmediatamente, a outra Parte será informada, sempre que qualquer intervenção
de Terceiros envolver a solução tecnológica objeto do presente Contrato, tais
como:

Qualquer investigação ou apreensão de Dados Pessoais sob o controle da outra
Parte por funcionários públicos ou qualquer indicação específica de que tal
investigação ou apreensão seja iminente;

Quaisquer outros pedidos provenientes desses funcionários públicos;

Qualquer informação que seja relevante em relação ao tratamento de Dados
Pessoais da outra Parte.

DA EXCLUSÀO E DEVOLUÇÃO DOS DADOS PESSOAIS DO CLIENTE

As PARTES acordam que, quando do término da vigência do Contrato, devolverão
todos os dados pessoais transferidos e as suas cópias ou os destruirão,
certificando que o Íizeram, exceto se a legislação imposta impedir a devolução ou a
destruição da totalidade ou de parle dos dados pessoais transferidos. Nesse caso,
fica garantida a conÍidencialidade dos dados pessoais transferidos, que não
voltarão a ser tratados.

Fica garantido que, a pedido de uma das PARTES e/ou da Autoridade Supervisora,
a Outra submeterá os seus meios de tratamento de dados a uma auditoria das
medidas referidas no item acima.

6.3.6.1

6.3.6.2

6.3.6.3

7

7.1

7.2
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7.3

7.4

7.4.1

7.4.2

7.4.3

7.4.4

7.4.5

7.5

7.6
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Se o lmportador de Dados violar as respectivas obrigações decorrentes das
presentes cláusulas, o Exportador de Dados pode suspender temporariamente a
transferência de dados pessoais, até que cesse o descumprimento ou o Contrato
chegue ao seu termo.

O Exportador de Dados, sem prejuízo de quaisquer outros direitos que possa
invocar contra o lmportador de Dados, pode resolver as presentes cláusulas,
devendo informar à Autoridade Supervisora a este respeito, sempre que tal for
exigido, em caso de:

A transferência de dados pessoais para o lmportador de Dados ter sido
temporariamente suspensa pelo Exportador de Dados, nos termos da cláusula
7.3;

Ao respeitar as presentes cláusulas, o lmportador de Dados viole as respectivas
obrigações legais no país de importação;

O lmportador de Dados violar de forma substancial ou persistente as garantias
previstas ou os compromissos assumidos em virtude das presentes cláusulas;

Uma decisão definitiva que não admita recurso de um tribunal competente do país
de estabelecimento do Exportador de Dados ou da Autoridade Supervisora
considerar ter havido descumprimento das cláusulas por parte do lmportador de
Dados ou do Exportador de Dados;

Ter sido declarada a falência do lmportador de Dados.

Nos casos previstos nas alíneas 7 .4.1, 7 .4.2 ou 7 .4.4, o lmportador de Dados pode
igualmente resolver as prêsentes cláusulas.

As PARTES estipulam que a resolução das presentes cláusulas em qualquer
momento, em quaisquer circunstâncias e independentemente dos motivos, não as
dispensa do cumprimento das obrigações e/ou das condições previstas nas
presentes cláusulas relativamente ao tratamento dos dados pessoais transferidos.

8 DASRESPONSABILIDADES

8.1 Cada Parte é responsável perante a outra Parte pelos danos causados pela
violação das presentes cláusulas. A responsabilidade limita-se aos danos
efetivamente sofridos. Cada uma das PARTES é responsável perante os titulares
em caso de violação de direitos, nos termos das presentes cláusulas.

8.2 As PARTES estipulam que os Titulares de dados devem ter o direito de invocar, na
qualidade de terceiros beneficiários, as presentes cláusulas, em especial as
alíneas 6.í.4, 6.1.5, 6.2.7.3, 6.3.1 e 6.3.2 da cláusula 6, contra o lmportador de
Dados ou o Exportador de Dados, no que se refere ao dados pessoais que lhe
digam respeito, e aceitam a jurisdição do país de estabelecimento do Exportador
de Dados para este efeito.

8.3 Nos casos de alegada infração por parte do lmportador de Dados, o Titular deve,
antes de tudo, solicitar ao Exportador de Dados que tome as medidas apropriadas
para executar os respectivos direitos; caso o Exportador de Dados não o faça em
um prazo razoável, o Titular pode então executar os seus direitos diretamente
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contra o lmportador. Os Titulares de dados podem agir diretamente contra um
Exportador de Dados que não tenha envidado esforços razoáveis para verificar a
capacidade do lmportador de Dados para cumprir as respectivas obrigações legais,
nos termos das presentes cláusulas.

Todas as responsabilidades das PARTES, serão apuradas conforme estabelecido
no corpo deste Termo, no Contrato em que ele se insere e também de acordo com
o que dispõe a Seção lll, Capítulo Vl da LGPD.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As PARTES comprometem-se a participar em qualquer procedimento de mediação
habitualmente disponível e não vinculativo iniciado por um Titular ou pela
Autoridade Supervisora. Caso participem do procedimento, podem escolher fazê-lo
à distância, quer por telefone, quer por outros meios eletrônicos. Comprometem-se
igualmente a considerar a participação em outros procedimentos de arbitragem ou
mediação, desenvolvidos para os litígios em matéria de proteção de dados.

Cada uma das PARTES deve acatar a decisão de um tribunal competente do país
de estabelecimento do Exportador de Dados ou da Autoridade Supervisora do país
de estabelecimento do Exportador de Dados Pessoais, quando definitiva.

Em caso de conflito entre as cláusulas aqui previstas e as disposições do Contrato,
prevalecem as aqui descritas.

As PARTES ajustaráo variaçôes a este instrumento que seiam necessárias para
atender aos requisitos de quaisquer mudanças nas Leis e Regulamentos de
Proteção de Dados.

É expressamente proibida a utilização da solução contratada paÍa
higienização/qualificação indireta de bases cadastrais.

Caso qualquer disposição deste instrumento seja inválida ou inexequível, o
restante deste documento permanecerá válido e em vigor. A disposiçáo inválida ou
inexequÍvel deve ser:

Alterada conforme necessário para garantir a sua validade e aplicabilidade,
preservando as intençôes das PARTES o máximo possível ou, se isso não for
possível;

lnterpretadas de maneira como se a disposição inválida ou inexequível nunca
estivesse contida nele.
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ANExo - nrurónro coNsoLrDADo DE pREços E vorumEs

l-Os itens de faturamentq suas respectivas unidades de medída e seus preços unitários
estão definidos a seguir:
1.1-O sêrviço objêto destê contrato é preciÍicado por USUÁRIO CADASTRADO na base de
dados do SENHA REDE que esteja efetivamente HABILTTADO a acessaÍ pelo menos um dos
sistemas internos ou externos com aceltso provido pelo HOD, sendo os valores praticados
conforme tabela dada a seguir.

Anexo - IdentiÍicação do Cliente
1- Informações Gerais:

2- RepresentantesLegaisl

Itens de Faturamento Unidade de l.ledida Quantidade
Preço

Unitário
Valor Total

Usuário Habilitado
em Sistemas
Assinatura Básica

Parcela Mensal L2 R$ 712,06
R$

8.544,72

Usuário Habilitado em
Sistemas - Usuário
Adicional

Usuário Habilitado 0 R$ 20,90 R$ 0,00

CNPJ: 07.974.08210001-14

Razão Social: PREFEITURA MUNICIPAL DE ]UAZEIRO DO NORTE

Endereço
Completo:

PRAÇA DIRCEU FIGUEIREDO, S/N, CENTRO, JUAZEIRO DO NORTE - CEARA

CEP: 63050-500

Inscrição
Municipal:

Inscrição
Estadualx:

06920313-0

REPRESENTANTE LEGAL (PRIMEIRO SIGNATARIO)

Nome Completo: Leandro Saraiva Dantas de Oliveira

CPF: 011.568.164-75

Cargo: SECRETARIO MUNICIPAL DE FINANÇAS

Designação: PORTARIA 059212023

Endereço sefin@iuazeiro.ce.gov. br
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3- Inform Com êmentaÍes:

Anexo - Identifi dos resentantes is do SERPRO

Eletrônico:

REPRESENTANTE LEGAL (SEGUNDO SIGNATARIO)X

Nome Completo*:

CPF*:

Ca rgo*:

Designação*:

Endereço
Eletrônicox:

RESPONSAVEL RNANCEIRO

Nome Completo: PAULO ROBERTO RESSUREISO LIMA

CPF: 032.047.2L3-29

Telefone: (88) 3199-0367

Endereço
Eletrônico:

sefi n(ôjuazeiro.ce.oov. br

RESPONSÁVEL TÉCNICO

Nome Completo: CLAYTON ERIVELTON BELEM DE OUVEIRA

CPF: 862.695.183-34

Telefone: (88) 3199-0367

Endereço
Eletrônico:

sefi n(ôjuazeíro.ce.gov.br

REPRESENTANTE LEGAL (PRIMEIRO SIGNATÁRIO)

HENRIQUE MATIELLONome Completo:

Cargo: Gerente de Departamento

CPF: 004.641.859-80

REPRESENTANTE LEGAL (SEGUNDO SIGNATARIO)

Nome Completo: KARINA BRANDAO DE OLIVEIRA BASTOS

Cargo: Gerente de Divisão

CPF: 028.514.066-3

1lii:ri.i,;
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Anexo - Inform Globais do ContÍâto

Número do Contrato do Cliente*: Contrato No 2024.07.í 1-000í

Vigência:

12 (doze) meses, contados a partir de sua data de assrnatura,
prorrogáveis até o máximo de 120 (cento e vinte) meses

Valor Total do Contrato:
R$ 8.544,72

Valor Total do Contrato
por Extenso:

Oito mil quinhentos e quarenta e quatro reais e sêtenta e
dois centavo§

Processo Adm inistrativo
de Contratação:

2024.07.09.1

Dados da Dotação Orçamentária:
01 l04.122.0003.2.009

O regime de execução deste contrato é caracterizado
como empreitada por preço unitário.

Nome da Primeira Testemunha:

IDENTIFICA$O DAS TESTEMUNHAS

Regime de Execução:

CPF da Primeira Testemunha:

Nome da Segunda Testemunha:

CPF da Segunda Testemunha:

LOCAL E DATA DE ASSINATURA

Local de Assinatura (Cidade/UF): Juazeiro do Norte/CE

11 de julho de 2024Data de Assinatura:

': 't., 
.

Frojilo/Atividad-e
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\\

do Porslr.r ortÍo i»rór,el no

MwticíPio;

Nessesenriclo, a req u erente 
J 
Lultou âo prescnte processo cópir

.lir cerridão de óbiro do cônjuge e cópia da cerlidão de c:rslmenro.

Alenr tlisso, jrrnto ao sistenra .{e dados rlo nrunicipio, âre o presenrc

nrr.ur(nt(,. í,, nr,ssivcl vcriicirr quc 3 re(lucrcrll( f(,silli ill)rll:r§ Esr(

inróvel. Trn)bénr Íor confirmod.r â residênciâ no imóvel pleiteado,

conforl)re compr()varrre rle resrclência jrrnraclo. AssinT, ficanr

cortrprovaclos roclos c)s requisitos do art. srlprânrencioDado.

Anre o exposro, o processo foi DEFERIDO, com a isenção

Je IPTU/2024 do imóvel de irrscricáo municipal n" 59336, crédito

n" 4431764, situado na RUA SEBASTIAO REOIS, n" 186, Bairro

Aeroporro,.luazeiro do NoÍte, nos terrnos decididos pclâ Junra de

\r. lmpugnação Fiscâ1.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria cla DECISÁO

ADMTNISTRATIVA proÍericln pela Junta de Lnpugnação Fiscal -
JIF, l'lnstância, nos termos do art.226, incrso [V parágraío único

do CTM.

Juazeiro rlo Norte,/CE, 19 dc setembro de 2024

l)lmranaBenjrmirnConçalves Alex,SanllrrBarbosaSllviano

Rellror Presidente da Juotr de Impugnaçiro Fiscal

Porraria n" 0018/2024 Portaria n" 0038/2024

EXTRATO DO CONTRATO N" 2024.07,II-OOOI

Extrato do Contrato rf 2024.07.1 l.OL)Lrl. Inexilil,iliJa<le Je l,i.:itriãr,

rr' 1024.07.tr9.1. FurJlncntr) Leerl, Alr ?4. inciso l, ilu l-ci rr'
l+. i -1 

1../202 1. l'rrtts, O tríuui, ílri,, Je Juir.crft ' J,) N,,rrc. .rrnv.'s J.r

S« r'ctarirr lvlLr»iciprl ilc liin;rrt'rr* c a cmprcsr SIiltvl(:() l:l:.t)DRAL

l)li PROCFsSÀ\4ENTO t)E I).{DO-§ (SIIRI-RL)), in'crir,r no CNPÍ

sob o n" l l.6 i.l l l,r000li7. Ot-ietr,, Ll,rIrrxti!íL) Jc ser\ rçíir qlrc

fcflnitc ios Lrsuári(,s ltrtlriliracl,s rro anrbicrlLc Scnhà Rlrlt rcrtlizrrcnl

c,rnsrrh;§ r,r'r-linc, r'ir RcJc SER PRO, às tnses cL)n\!nii\J^\ Jr go\jcr no.

lis"a" hese" I'rxl. rn ser inrcorrrs, r 
'rr 

scja, soluçires P«»'idas c h,rsp..laLl|s

pclo SIJRI'RtJ. .y'.rrr solr.rcocs J. "Sisren:,r Exrcrrrr"'. prlclu;iclas c

lroil\e(lâJir. t:rr .r1uhi(ntes e-\k'rnos âo SEI\PR(1, l,or inter rleJio .la

Sr:. rcoLil )vlrrrrir.:i1rul rlc Finurr.ls .1e.]r ruz.iro dc, Norte,/t)E. Valor do
( r,nrrar,r: RS 8.544,72 (oií, mil qrrinhcrrrtx c quxr-cntir c (luàtro

rr;,ris.'r.'rcrrr,rr:.l,riscr:l1ravos).Vigênr:ia(),rnnatu;rl, l2 kloic) »rcscs.

-(ignlrirrios: I-clnclro Saraiva [),rnus r]c L)livcLrr t'Ciilerrr, Or.rrt:r<r

Barrcrt,

ü!1.Âl§,â0 iI LElr çÀG
Ío+à it

EXTRATO DO 6" (SEXTO) TERMO ADITIVO

DISPENSA DE I-ICITACÃO N. O9l2018-SEDEST

Extrato r,lo 6" (SEXTO) TERMO Adirivo âo ConrÍâto de

LocâL,io n" 2018.09.21.01- SEDEST, reÍerenre r\ DISPENSA t)u

LICITACÀO N. 09,/20l8.SEDEST. Parrcs, o Municipio Je Jrrazcr«r

do Norre, arrlvcs cll SecrerâÍiâ MuÍ)rcipâl de l)eserTvolvrnrcnro Srtrrl

e Tra[Tnlho e r Sra. VERALICE DA SILVA FELIZARDO t)E

ALENCAR Objercr: Locaçâo r.le rmrivel lLrcrlizrdtr a Rua Sânra Ceciliâ

N" 220, Bairro Socorro parir funciolr:lnrcnto tLr Centro cle Referêneia

Especializada de Assisrêncra Soci l(CREAS) junto a Secretrri.r rle

Desenvolvimen«r Social e Trabrlho dc -Juazcinr do Nortcy'CE. Do

Furrdamento Legal, Lei Fetleral n. 8.245.,291 c,/c a Lei Ferlcral n. 8.666/

931rt.57,lV esuas alterâções posterioÍes. Do Ad itarnenror As pLrrres,

justas e contratrdas, pelo presentc e na mclhor íorma de Jireito,

ACORDAM enr prorrogâr até l? DE SETEMBRO DE 2025, o

prazo cle vigêncra/execLlção do Conrrâro clc Locação, a contrr.la

data de sua assinatura. Srgnatários: Maridiana Frgr.reirê,,1o Dantas e

Veralice Ja Silvu Fclizlrdo de Alenclr.

\

Juazeiro do Norre/CE, 17 de serenrbro de 2024

y'l,''r

t. .'
li t,i.l: :i.1',)

Exemplares disponíveis na página
https :/M/ww.j uazeirodonorte.ce.gov. br/

diariolista.php

lLrr;.'iro .l<r Nortc,/C'E, l1 Je julho dc 2024

AVISOS E EDITAIS
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ffi eortatttacionaLoe contrataçoes P-úb[Çes q G@
G6.*tt;i, bú L€r rÂ! ar,

ô > í:r,nir,i:L':

Contrato no 2024,O211-OOOi /2024
Éa.fi lrt

LocatrJLrazêiro clo NoÍtê/CE Órgão: MUI'JIClPlO DE lUÀZ;]ÍlO DO NORTE

Unidadê êxecutorai 1 - PREFE|Ít.lRA NIUNICIFAi- DF.lL.IAZf lRO DO NORTF - CF

Tipor C, )f tíillo íirr Íro rnrc aU Receita ou Despesa: Dr,rpela Processor 2O2; O;1C!.1 Categoria do processo: :i,,;(,, ,ri

Data de divulgação no PNCP|19./O9l2021 Dàta dê assinatura: 11/C //2C24 Vigénciat dc 11/O7 /2O)14 . ii/O l./ 24213

objeto:

L:o.veniôdas de ctoverno. Essas sases podem ser inteín.ls cu selê. scluçóes providas e hospedadas peio SLRPRO .r/cr so[r.,ócs.JÍ, 'S,sieÍyr,r

Norkr,/(::I

: )tt nri eiutiit,/d..)ít il/ OQ/2421

Nomê/Razáo sociat: SERVICO ÉLDERAL DE PROCISSÂlítN]'O DL u/rDOS (SIRPílO)

Histórico

Evênto Dãta/Horado Evênto

1<) /49/?A?4 , 1148i:.,)

L < Voltâr

V FoRNECEDoRI

Tipor Pcssca lLlíclrca CNPJ./CPF: 33.683 1.I1ICOOI'C,/ (rjrlullt -,jtjti!flijr_rXJr1tQicri-::-i:il) .l!.I,:jtti/-dQ!

BaixêÍ

Cr ,r( o ljclii I í. Í.|' 141)3/21.. o rín L,tl N.1(t ônnI d.] Contrnt:lcoes PL Lb[ .a5 (PNCP) c () 1,r!o
!,1/ lrr, r'a.) r)f i )L!..i| r):raiC.r,-i.,!|.-rJara arjrntr..l ,.rdn Ér írl)fl(lalôr :, tlcs J[as,:,^rc (],-rs a|n:r!:alr

al, li i:tj'Ji,, i:JJrtr,,la),jain, ,,[]Jl:i-., rbt,!r.itl,13iriiL o,.e[a] .rlJlr,i

1.,:, ,lcr,,lrJ,l.e. 1, ',-..,.a.,lirlr,'dt.Ll.rr'r.r-]1,i,,,-.r:,t :,1:,, í)zr,r Í,!ll!..r:, Lrrrl.ot,..,,rl)
.ir. t r . 

. 
r , r i ..,. , . . , . :.r ,... Dlri:.,\.:/;::irrr:i.;..1!r:, r.r[(]. rri.,I.l),'li.i r_1,. ).j,..r.r'ir,t.r:!2(,:)

Oí(,,rrr,!!'t,.4ic,t,,,,,irrrj'.r:).aitpr,i lle !rrr,-!fôr(:,, (J'rlLr rr ,,-acír.jI tt:,:ji]i1.,!na
aa,rr.,.[-:-',._ ri ,.l:]ti'.r,ri rro:r_Lr:.,ij:r:ra f,,.a,:in.,a,r(iJ:; _.i)r rc'ri.,L:r.jcl-ra.,riia

^,r(l(,(li:aaJo 
íli:lDaliqr(.r,cl.(rai:,ll.riudc(li!!;rrÍo,ÍriiÇaoj,)(Lô!jJ.rl r!.1:i irlart 'io::,,1;

c.,Ilrr ili:.i(, a':p,:,r D L , .rd:ili í,o aNa i' t)oí j(nt.., .l) L-. rr'll;-a:1,'?0r1_.:i.,di]e:lrl,r
rcr.r)r/r :iab {(l :(iu dor. ';qá.rs, .ft,d].1,,.i .ont ,,1,rntçs.

',,:X

ÂGRAOECIMENÍO AOS PÁRCEIROS

BID
SERPRO

@ o\,

J
g l.:-it- . i.,-lil).

NACIONAL
CONTRATACOES
PÚBLICAS

li.Lk)


